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Prefácio
Há vinte e cinco anos, o primeiro Relatório 

do Desenvolvimento Humano, publicado 
em 1990, partiu de um conceito simples: o 
desenvolvimento significa alargar as escolhas 
humanas atribuindo maior destaque à riqueza 
das vidas humanas, e não, de forma redutora, 
à riqueza das economias. O trabalho constitui 
uma base fundamental tanto para a riqueza das 
economias como para a riqueza das pessoas, 
mas a tendência tem sido conceptualizar o tra-
balho em termos económicos e não em termos 
de desenvolvimento humano. O Relatório do 
Desenvolvimento Humano 2015 vai além dessa 
convenção e associa diretamente o trabalho à 
riqueza das vidas humanas.

 O presente Relatório tem como ponto de 
partida uma questão fundamental: como pode 
o trabalho reforçar o desenvolvimento huma-
no? O Relatório aborda o trabalho numa per-
spetiva ampla, que vai além do emprego, e tem 
em conta atividades como a prestação de cuida-
dos não remunerada, o trabalho voluntário e o 
trabalho criativo, que contribuem, todos eles, 
para a riqueza das pessoas. 

 O Relatório destaca o extraordinário pro-
gresso que o desenvolvimento humano registou 
no último quarto de século. Hoje, as pessoas 
vivem mais tempo, o número de crianças es-
colarizadas é superior e o número de pessoas 
com acesso a água potável e saneamento básico 
é mais elevado. O rendimento per capita no 
mundo aumentou, e a pobreza diminuiu, o 
que se traduziu numa melhoria do nível de 
vida para muitas pessoas. A revolução digital 
veio interligar as pessoas, entre diversos países 
e sociedades. O trabalho contribuiu para esse 
progresso, por reforçar as capacidades das pes-
soas. O trabalho digno veio trazer às pessoas 
um sentimento de dignidade e a oportunidade 
de participar plenamente na sociedade. 

 Subsistem desafios de monta, desde a po-
breza persistente e as desigualdades opressivas 
às alterações climáticas e à sustentabilidade 
ambiental em geral, passando pelos conflitos e 
situações de instabilidade. Todas estas situações 
criam obstáculos à possibilidade de as pessoas 
participarem plenamente na realização de um 
trabalho digno, pelo que continua por explorar 

um enorme potencial humano. Esta realidade 
diz sobretudo respeito aos jovens, mulheres, 
pessoas com deficiência e outros passíveis de ser 
marginalizados. O Relatório defende que, se o 
potencial de todas as pessoas fosse aproveitado 
através de estratégias apropriadas e políticas 
adequadas, o progresso humano seria mais 
célere e registar se ia uma redução dos défices de 
desenvolvimento humano. 

 O Relatório salienta que não existe uma 
relação automática entre o trabalho e o desen-
volvimento humano. A qualidade do trabalho 
assume uma dimensão importante na garantia 
de que o trabalho reforça o desenvolvimento 
humano. Problemas como a discriminação e 
a violência, porém, impedem a existência de 
relações positivas entre o trabalho e o desen-
volvimento humano. Alguns tipos de trabalho 
são extremamente prejudiciais ao desenvolvi-
mento humano, como o trabalho infantil, o 
trabalho forçado e o trabalho realizado por víti-
mas de tráfico, constituindo todos eles graves 
violações dos direitos humanos. Em numerosos 
casos, os trabalhadores em condições de risco 
estão sujeitos a situações de abuso, insegurança 
e perda de liberdade e autonomia.

 Todas estas questões são cada vez mais 
difíceis de resolver face ao ritmo acelerado das 
mudanças registadas no mundo do trabalho, 
provocadas pela globalização e pela revolução 
tecnológica. A globalização tem gerado ganhos 
para alguns e perdas para outros. A revolução 
digital criou novas oportunidades, mas também 
deu origem a novos desafios, como os contratos 
irregulares e o trabalho a curto prazo, os quais 
se encontram assimetricamente distribuídos 
entre os trabalhadores altamente qualificados e 
os não qualificados. 

 O Relatório defende com veemência que as 
mulheres estão em desvantagem no mundo do 
trabalho, tanto remunerado como não remune-
rado. Na esfera do trabalho remunerado, a sua 
participação na força de trabalho é inferior à 
dos homens, a sua remuneração menor, o seu 
trabalho tende a ser mais vulnerável, além de 
se encontrarem sub-representadas em cargos de 
responsabilidade e de decisão. No que respeita 
ao trabalho não remunerado, asseguram, de 
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forma desproporcionada, o trabalho doméstico 
e a prestação de cuidados a dependentes. 

O Relatório identifica o trabalho sustentá- 
vel, que promove o desenvolvimento humano 
ao mesmo tempo que reduz e elimina efeitos 
colaterais negativos e consequências indese-
jáveis, como um importante alicerce do desen-
volvimento sustentável. O trabalho sustentável 
expande as oportunidades da geração atual, sem 
comprometer as das gerações futuras. 

 O Relatório sustenta que o reforço do 
desenvolvimento humano através do trabalho 
requer políticas e estratégias em três grandes 
áreas, nomeadamente, na criação de oportuni-
dades de trabalho, na garantia do bem-estar 
dos trabalhadores e no desenvolvimento de 
ações específicas. O primeiro domínio centra 
se nas estratégias nacionais de emprego e na 
capacidade de aproveitar as oportunidades 
num mundo do trabalho em mudança, en-
quanto o segundo domínio abrange questões 
tão importantes como a garantia dos direitos 
e benefícios dos trabalhadores, o reforço da 
proteção social e a redução das desigualdades. 
As ações específicas devem visar o trabalho sus-
tentável, combatendo os desequilíbrios a nível 
do trabalho remunerado e não remunerado e 
promovendo intervenções dirigidas a grupos 
específicos como, por exemplo, os jovens e as 
pessoas com deficiência. Acima de tudo, im-
põe-se uma agenda de ação direcionada para a 
concretização de um Novo Contrato Social, de 
um Acordo Global e da Agenda do Trabalho 
Digno. 

 O Relatório do presente ano é par-
ticularmente oportuno, surgindo pouco 
depois da Cimeira das Nações Unidas 
sobre o Desenvolvimento Sustentável, na 
qual foram aprovados os novos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, incluindo a 
ênfase específica do Objetivo 8 no trabalho: 
Promover o crescimento económico sustenta-
do, inclusivo e sustentável, o emprego pleno e 
produtivo e o trabalho digno para todos. 

 Neste contexto, impõe se um debate sério 
sobre os desafios suscitados pelas mudanças em 
curso no mundo do trabalho. Há que aproveitar 
todas as oportunidades para reforçar as relações 
entre o trabalho e o desenvolvimento humano. 
Nos últimos 25 anos, o conceito, os relatórios 
e os índices de desenvolvimento humano gerar-
am importantes debates, diálogos e discussões 
em todo o mundo sobre os desafios do desen-
volvimento e as questões políticas que lhe estão 
associadas. Faço votos de que o Relatório deste 
ano não constitua exceção na sua capacidade de 
gerar o diálogo e o debate em torno do conceito 
de desenvolvimento humano e das estratégias 
para o fazer progredir. 

Helen Clark
Administradora
Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento
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Infográfico: Dimensões do desenvolvimento humano
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Síntese 
O trabalho como motor 
do desenvolvimento humano
O desenvolvimento humano significa alargar as escolhas humanas atribuindo maior destaque à riqueza da vida humana 
e não simplesmente à riqueza das economias (ver infográfico). O trabalho é fundamental neste processo, na medida em 
que mobiliza, de formas diferentes, pessoas de todo o mundo e ocupa uma parte importante das suas vidas. Dos 7,3 mil 
milhões de pessoas de todo o mundo, 3,2 mil milhões têm emprego, outras dedicam-se ao trabalho de prestação de cui-
dados, a trabalho criativo, a trabalho voluntário ou a outros tipos de trabalho, ou ainda à sua preparação enquanto futuros 
trabalhadores. Alguns tipos de trabalho contribuem para o desenvolvimento humano, outros não e há, ainda, certos tipos de 
trabalho que prejudicam o desenvolvimento humano (figura 1). 

O trabalho permite que as pessoas garantam 
a sua subsistência e beneficiem de segurança 
económica, o que é fundamental para um cresci-
mento económico equitativo, para a redução da 
pobreza e para a igualdade de género. Viabiliza 
também uma participação plena na sociedade, 
conduzindo a um sentimento de dignidade e 
valor próprio. O trabalho pode contribuir para o 
bem público, e o trabalho inerente à prestação de 
cuidados a terceiros gera coesão social e reforça 
os laços no seio das famílias e comunidades. 

O trabalho também fortalece as sociedades. 
Os seres humanos a trabalhar em conjunto não 
só incrementam o bem-estar material, como 
também acumulam um conjunto de conhec-
imentos que constitui a base das culturas e das 
civilizações. Quando todo esse trabalho é desen-
volvido com respeito pelo ambiente, os benefíci-
os estendem-se ao longo de gerações. Em última 
análise, o trabalho liberta o potencial humano, a 
criatividade humana e o espírito humano.

O Relatório do Desenvolvimento Humano 
deste ano estuda o trabalho como motor do 
desenvolvimento humano, tendo em conta 
que atualmente o mundo do trabalho é objeto 
de rápidas mudanças e que os grandes desafi-
os do desenvolvimento humano se mantêm. 
O relatório adota uma perspetiva ampla do 
trabalho, incluindo o trabalho voluntário e 
o trabalho criativo, não se limitando ao con-
ceito de empregos. O relatório analisa ainda a 
relação entre o trabalho e o desenvolvimento 
humano, dando especial atenção ao trabalho 
de prestação de cuidados a terceiros, bem como 
ao trabalho remunerado, e aprofundando o 
trabalho sustentável.

O Relatório deixa também claro que a relação 
entre trabalho e desenvolvimento humano não é 
automática e que existe trabalho, como o trabalho 
forçado, que pode prejudicar o desenvolvimento 
humano na medida em que viola os direitos hu-
manos, destrói a dignidade humana e sacrifica a 
liberdade e autonomia. Sem políticas adequadas, a 
desigualdade de oportunidades e de recompensas 
no mundo do trabalho pode gerar divisões, per-
petuando as desigualdades na sociedade.

O Relatório demonstra ainda que o trabalho 
pode reforçar o desenvolvimento humano se 
forem implementadas políticas destinadas 
a multiplicar as oportunidades de trabalho 
produtivas, bem remuneradas e gratificantes, 
a melhorar as competências e o potencial dos 
trabalhadores e a garantir os seus direitos, a 
sua segurança e o seu bem-estar. O Relatório 
também apresenta uma agenda de ação baseada 
num novo contrato social, num acordo global e 
na Agenda do Trabalho Digno.

As pessoas são a verdadeira 
riqueza das nações, 
e o desenvolvimento 
humano concentra-se em 
alargar a capacidade de 
escolha do indivíduo

O primeiro Relatório de Desenvolvimento 
Humano, elaborado há vinte e cinco anos, 
apresentou o conceito de desenvolvimento 
humano, uma noção simples, com implicações 
muito abrangentes. Há demasiado tempo que o 
mundo se preocupa com a opulência material, 

O desenvolvimento 
humano atribui maior 
destaque à riqueza 
da vida humana
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CAIXA 1

Desenvolvimento Humano—uma abordagem abrangente

O desenvolvimento humano é um processo que permite 
alargar o leque de escolhas das pessoas, na medida em 
que adquirem mais capacidades e gozam de mais opor-
tunidades para as usar. Contudo, o desenvolvimento 
humano é também um objetivo, pelo que é simultanea-
mente um processo e um resultado. O desenvolvimento 
humano traduz-se na possibilidade real de as pessoas 
influenciarem os processos que moldam as suas vi-
das. Considerando todo este contexto, o crescimento 
económico é um meio importante para o desenvolvim-
ento humano, mas não é um fim em si. 

Desenvolvimento humano significa o desenvolvim-
ento das pessoas por via do reforço das capacidades 
humanas, para as pessoas por visar melhorar as suas 
vidas, e pelas pessoas por participarem ativamente nos 
processos que moldam as suas vidas. Trata-se de uma 
abordagem mais ampla comparativamente a outras, 
como por exemplo a abordagem de recursos humanos, a 
abordagem das necessidades básicas ou a abordagem 
do bem estar humano.

Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.

FIGURA 1

O trabalho mobiliza, de formas diferentes, pessoas de todo o mundo
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empurrando as pessoas para a periferia. O en-
quadramento do desenvolvimento humano, ao 
adotar uma abordagem centrada nas pessoas, 
alterou a perspetiva das necessidades de desen-
volvimento colocando a vida das pessoas na 
linha da frente. 

Esse enquadramento salientou que o ver-
dadeiro objetivo do desenvolvimento não se 
traduz apenas no aumento dos rendimentos, 
mas também na maximização das escolhas, 
através do reforço dos direitos humanos, das 
liberdades, da capacidade e das oportunidades 
e dando ao indivíduo a possibilidade de ter uma 
vida longa, saudável e criativa (Caixa 1). 

O conceito de desenvolvimento humano é 
complementado com uma medida: o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH), que avalia 
o bem-estar humano à luz de uma perspetiva 
mais lata, que não se limita exclusivamente ao 
rendimento (caixa 2). 

Com base nessa noção simples, mas poder-
osa, de desenvolvimento centrado nas pessoas, 
foram elaborados, ao longo dos últimos 25 
anos, cerca de duas dezenas de Relatórios do 
Desenvolvimento Humano globais e mais de 
700 relatórios nacionais do desenvolvimento 
humano. Estes têm contribuído para o debate 

CAIXA 2

Medir o desenvolvimento humano

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é um ín-
dice composto que incide sobre três dimensões bási-
cas do desenvolvimento humano: uma vida longa e 
saudável medida pela esperança de vida à nascença; 
a capacidade de adquirir conhecimento medida pela 
média de anos de escolaridade e anos de escolari-
dade esperados; assim como a capacidade de atingir 
um nível de vida digno medido pelo rendimento na-
cional bruto per capita. O IDH tem um limite superior 
de 1,0. 

Para medir o desenvolvimento humano de forma 
mais abrangente, o Relatório de Desenvolvimento 
Humano também apresenta outros quatro índices 
compostos. O IDH Ajustado à Desigualdade (IDHAD) 
ajusta o IDH de acordo com o grau de desigualdade. O 
Índice de desenvolvimento humano por género (IDHG) 
compara valores de IDH femininos e masculinos. O 
Índice de Desigualdade de Género (IDG) assinala 
a capacitação das mulheres e o Índice de Pobreza 
Multidimensional (IPM) mede dimensões de pobreza 
não relacionada com o rendimento.

Source: Human Development Report Office.

FIGURA 2

A correlação entre trabalho e desenvolvimento humano
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sobre o desenvolvimento, avaliado os resulta-
dos do desenvolvimento, incentivado a investi-
gação e o pensamento inovador e recomendado 
opções políticas.

O trabalho, e não apenas o 
emprego, contribui para o 
progresso humano e reforça 
o desenvolvimento humano

Na perspetiva do desenvolvimento humano, 
a noção de trabalho é mais lata e mais profunda 
do que, simplesmente, a de posto de trabalho 
ou emprego. O emprego garante rendimento e 
é um elemento fundamental da dignidade hu-
mana, da participação e da segurança económi-
ca das populações. Porém, o enquadramento do 
emprego não abarca muitos tipos de trabalho 
que têm fortes repercussões no desenvolvi-
mento humano, como por exemplo o trabalho 
inerente à prestação de cuidados, o trabalho 
voluntário e o trabalho criativo como a escrita 
ou a pintura. 

A relação entre o trabalho e o desenvolvi-
mento humano é sinérgica. O trabalho reforça 
o desenvolvimento humano, garantindo ren-
dimentos e meios de subsistência, reduzindo a 
pobreza e assegurando um crescimento equita-
tivo. O desenvolvimento humano — tendo em 
conta o seu contributo para a saúde, o conhe- 
cimento, as competências e a consciencialização 
— aumenta o capital humano e alarga o leque 
de oportunidades e escolhas (Figura 2).

Desde 1990, o mundo tem dados grandes 
passos em matéria de desenvolvimento huma-
no. O valor do IDH global aumentou mais 
de um quarto e o dos países menos avançados 
mais de metade. Estes progressos têm sido rela- 
tivamente estáveis ao longo do tempo e entre 
as regiões. O número de pessoas que vive em 
situação de baixo desenvolvimento humano 
diminuiu de 3 mil milhões em 1990 para pouco 
mais de mil milhões em 2014 (ver Tabela 8 do 
Anexo Estatístico). 

Atualmente, as pessoas vivem mais tempo, 
é mais elevado o número de crianças que fre-
quenta a escola, assim com o número de pessoas 
que têm acesso a água potável e ao saneamento 
básico. Estes progressos andam a par do aumen-
to dos rendimentos, dando lugar aos níveis de 
vida mais elevados da história da humanidade. 

Os cidadãos das várias sociedades e países 
estão conectados entre si em resultado de uma 
revolução digital. Igualmente importante são 
os desenvolvimentos políticos que permitem 
que cada vez mais pessoas vivam em regimes 
democráticos. Todos estes elementos são facetas 
importantes do desenvolvimento humano.

Entre 1990 e 2015, a pobreza de rendimen-
to em regiões de países em desenvolvimento 
sofreu uma redução de mais de dois terços. O 
número de pessoas que vive em situação de po-
breza extrema em todo o mundo desceu de 1,9 
mil milhões para 836 milhões. A taxa de mor-
talidade infantil desceu para mais de metade, e 
o número de mortes entre crianças com menos 
de cinco anos de idade desceu de 12,7 milhões 
para 6 milhões. Mais de 2,6 mil milhões de pes-
soas passaram a ter acesso a uma fonte melho-
rada de água potável, e 2,1 mil milhões passou 
a dispor de melhores estruturas de saneamento, 
apesar de a população mundial ter aumentado 
de 5,3 mil milhões para 7,3 mil milhões.1

O trabalho sob várias formas desenvolvido 
por 7,3 mil milhões de pessoas tem contribuído 
para os progressos referidos. Perto de mil mi-
lhões de pessoas que trabalham no setor agrícola 
e mais de 500 milhões de explorações agrícolas 
familiares são responsáveis por mais de 80 por 
cento dos alimentos de todo o mundo, o que 
tem efeitos positivos na nutrição e na saúde.2 À 
escala global, 80 milhões de trabalhadores na 
área da saúde e da educação têm contribuído 
para reforçar as capacidades humanas.3 Mais 
de mil milhões de trabalhadores no setor dos 
serviços têm contribuído para o progresso hu-
mano. Na China e Índia, 23 milhões de postos 
de trabalho ligados às energias não poluentes 
são um contributo para o aumento da susten- 
tabilidade ambiental.4

O trabalho produz um ganho social que 
vai além dos proveitos auferidos pelos tra-
balhadores individuais. Mais de 450 milhões 
de empresários contribuem para a inovação e 
criatividade humanas.5 Cerca de 53 milhões 
de trabalhadores domésticos remunerados dão 
resposta a necessidades de cuidados pessoais.6  
O trabalho de prestação de cuidados a crianças 
deixa-as mais bem preparadas para o futuro. O 
trabalho que se prende com a assistência a ido-
sos ou pessoas com deficiência ajuda-os a man-
ter as suas capacidades. O trabalho desenvolvido 
por artistas, músicos e escritores enriquecem as 
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vidas humanas. Mais de 970 milhões de pessoas 
que, anualmente, se dedicam a atividades de 
voluntariado ajudam famílias e comunidades, 
desenvolvem redes sociais e contribuem para a 
coesão social.7

Contudo, o progresso humano 
tem sido desigual, as privações 
humanas são ainda muito comuns e 
uma parte significativa do potencial 
humano continua por utiliza

O desenvolvimento humano tem sido 
desigual entre regiões, entre países e no in-
terior dos países. Em 2014, o valor do IDH 
da América Latina e Caraíbas era de 0,748, 
em comparação com 0,686 nos Estados 
Árabes. A taxa de mortalidade materna era 
apenas de 21 por 100 000 nados vivos nos 
países da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico, em comparação 
com 183 no Sul da Ásia (ver Tabela 5 do Anexo 
Estatístico).

As mulheres de todo o mundo ganham 
menos 24 por cento do que os homens e ocu-
pam apenas 25 por cento dos cargos admin-
istrativos e de gestão no mundo empresarial, 
sendo que 32 por cento das empresas não têm 
mulheres em cargos de responsabilidade.8 As 
mulheres ocupam apenas 22 por cento dos 
mandatos nas câmaras únicas ou nas câmaras 
baixas dos parlamentos nacionais. 

Na Malásia, os 10 por cento mais ricos da 
população detinham 32 por cento do rendi-
mento nacional em 2012 e os 10 por cento 
mais pobres da população detinha apenas 2 
por cento.9 Na Moldávia, 69 por cento da 
população urbana têm acesso à água potável, 
em comparação com apenas 23 por cento da 
população rural.10 

A somar às conquistas desiguais em matéria 
de desenvolvimento humano registam-se 
privações humanas generalizadas. Em todo o 
mundo, 795 milhões de pessoas sofrem de fome 
crónica, 11 crianças com idades inferiores a 5 
anos morrem a cada minuto e 33 mães morrem 
a cada hora. Cerca de 37 milhões de pessoas 
vivem com o vírus do HIV e 11 milhões com 
tuberculose.11

Mais de 660 milhões de pessoas usam uma 
fonte não melhorada de água potável, 2,4 mil 

milhões de pessoas usam instalações sanitárias 
não melhoradas e quase mil milhões recorrem à 
defecação ao ar livre.12

À escala mundial, 780 milhões de adultos e 
103 milhões de jovens (15-24 anos de idade) 
são analfabetos. Nos países desenvolvidos, 160 
milhões de pessoas são analfabetos funcionais. 
A nível global, 250 milhões de crianças não 
adquiriram as habilitações básicas, ainda que 
entre elas 130 milhões tenham frequentado a 
escola por um período, no mínimo, de quatro 
anos.13

Uma das graves privações humanas é não uti-
lizar, utilizar mal, ou subutilizar o enorme po-
tencial humano dos indivíduos para reforçar o 
desenvolvimento humano através do trabalho. 
Em 2015, com base em números oficiais rela-
tivos ao desemprego, 204 milhões de pessoas 
não tinham trabalho, incluindo 74 milhões 
de jovens. Cerca de 830 milhões de pessoas no 
mundo são trabalhadores pobres, que vivem 
com menos de 2 dólares por dia, e mais de 1,5 
mil milhões têm empregos vulneráveis, normal-
mente sem condições de trabalho dignas, sem 
voz ativa e sem segurança social.14

A importância de libertar este potencial 
ganha ainda mais peso perante os desafios 
emergentes do desenvolvimento humano. 

Veja-se as crescentes desigualdades no que re-
speita ao rendimento, riqueza e oportunidades. 
Atualmente, cerca de 80 por cento da popu-
lação mundial detém apenas 6 por cento da 
riqueza do mundo. Até 2016, 50 por cento da 
riqueza tenderá a ficar na posse dos 1 por cento 
mais ricos. No mundo do trabalho, os salários 
não acompanham a produtividade e a parte do 
rendimento que cabe aos trabalhadores tem 
vindo a diminuir.15

O crescimento demográfico, impulsionado 
principalmente pelo Sul da Ásia e cada vez 
mais pela África Subsaariana, terá grandes im-
plicações para o desenvolvimento humano, ou 
seja, para as oportunidades de trabalho, para 
a disparidade existente entre as necessidades 
de cuidados e a capacidade de prestação de 
cuidados e para a proteção social. As estima-
tivas recentes indicam uma carência, à escala 
mundial, de 13,6 milhões de trabalhadores 
prestadores de cuidados, o que provoca um 
elevado défice nos serviços de cuidados de 
longa duração prestados a indivíduos com mais 
de 65 anos de idade.16 A maior longevidade, o 
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envelhecimento, a estagnação do crescimento 
da população jovem e os rácios de dependência 
terão, no seu conjunto, consequências. Prevê-se 
que, em 2050, mais de dois terços da população 
mundial, ou 6,2 mil milhões de pessoas, vivam 
em áreas urbanas, exercendo pressão sobre a 
capacidade de absorção das cidades.17

A segurança humana sofre ameaças de vária 
ordem. No final de 2014, foram deslocadas, em 
todo o mundo, 60 milhões de pessoas.18 Entre 
2000 e 2013, o número de mortes cumulativa-
mente resultantes de extremismos violentos, a 
nível mundial e nacional, quintuplicou, passan-
do de 3 361 para 17 958.19 A violência contra 
as mulheres constitui uma das ameaças mais 
brutais ao desenvolvimento humano. Uma em 
cada três mulheres foi objeto de violência física 
ou sexual.20

O desenvolvimento humano é prejudicado 
por uma multiplicidade de choques, vulnera-
bilidades e riscos, nomeadamente epidemias, 
riscos de saúde emergentes, crises económicas e 
financeiras e inseguranças de ordem alimentar e 
energética. Por exemplo, as doenças não trans-
missíveis (ou crónicas) representam atualmente 
um risco para a saúde global, sendo responsáveis 
pela morte de 38 milhões de pessoas todos os 

anos, das quais quase três quartos (28 milhões) 
ocorrem em países de baixo e médio rendi-
mento.21 Quase 30 por cento (2,1 mil milhões) 
da população mundial sofrem de obesidade, 
três quintos dos quais em regiões de países em 
desenvolvimento.22

Em todo o mundo, as comunidades estão cada 
vez mais vulneráveis aos efeitos das alterações 
climáticas, incluindo a perda de biodiversidade, 
fonte de subsistência para muitas comunidades 
pobres. Cerca de 1,3 mil milhões de pessoas 
vivem em zonas vulneráveis.23 Milhões de pes-
soas são afetadas por catástrofes naturais.

O trabalho pode reforçar o 
desenvolvimento humano, mas 
existem tipos de trabalho que 
o prejudicam e a relação entre 
ambos não é automática

A relação entre trabalho e desenvolvimento 
humano não é automática. Depende da qual-
idade do trabalho, das condições do trabalho, 
do valor social do trabalho, etc.. O facto de as 
pessoas terem um emprego é importante, mas 
também o são outras questões. Por exemplo: 

FIGURA 3

O trabalho corrosivo e explorador destrói o desenvolvimento humano
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Source: Human Development Report Office.
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Trata-se de um trabalho com segurança? As 
pessoas sentem-se preenchidas e satisfeitas 
com o seu trabalho? Existem perspetivas de 
progressão? Será que o emprego permite um 
equilíbrio flexível entre a vida profissional e 
privada? Existe igualdade de oportunidades 
entre mulheres e homens?

A qualidade do trabalho passa também 
pela dignidade subjacente a esse trabalho, 
pelo sentimento de orgulho que proporciona 
e pelas portas que abre à participação e in-
teração. O trabalho, para poder fortalecer a 
correlação com o desenvolvimento humano, 
deve também reforçar a sustentabilidade am-
biental. O trabalho fortalece a sua relação com 
o desenvolvimento humano quando vai além 
dos benefícios individuais e contribui para os 
objetivos sociais comuns, como a redução da 
pobreza e da desigualdade, a coesão social, a 
cultura e a civilização. 

Pelo contrário, sempre que existe discrim-
inação e violência no trabalho, o valor do 
trabalho é menor e a sua relação com o de-
senvolvimento humano é cada vez mais frágil. 
A discriminação que mais comummente se 
verifica prende-se com o género, concreta-
mente, no que se refere a cargos, remuneração 
e tratamento. Nos Estados Unidos, os salários 
de especialistas financeiros do sexo feminino 
correspondem apenas a 66 por cento dos seus 
homólogos masculinos.24 Contudo, existe 
também discriminação em razão da raça, etnia, 
deficiência e orientação sexual. Na América 
Latina, a disparidade salarial entre grupos étni-
cos indígenas e o resto da população é estimada 
em 38 por cento.25

A violência no trabalho, sob a forma de 
ameaças e abuso físico ou verbal, também en-
fraquece a relação entre trabalho e desenvolvi-
mento humano. Em 2009, cerca de 30 milhões 
de trabalhadores na UE experimentaram 
violência relacionada com o trabalho, como por 
exemplo assédio, intimidação, assédio moral ou 
violência física; 10 milhões no local de trabalho 
e 20 milhões fora do local de trabalho.26 

Esta relação também é mais fraca em si- 
tuações de conflito e pós-conflito. Trabalhar 
nessas condições nem sempre permite definir 
claramente as tarefas, e o desenvolvimento 
humano originalmente pretendido poderá ser 
reduzido à simples sobrevivência.

Certos tipos de trabalho em determinadas 
condições prejudicam o desenvolvimento 
humano. Muitas pessoas têm um trabalho 
que restringe as suas opções de vida. Milhões 
de pessoas trabalham em condições de abuso 
e exploração que violam os seus direitos hu-
manos básicos e destroem a sua dignidade, 
por exemplo, o trabalho infantil, o trabalho 
forçado e o trabalho realizado por vítimas de 
tráfico (Figura 3). De notar ainda que mil-
hões de trabalhadores domésticos, migrantes, 
trabalhadores da indústria do sexo e de outras 
indústrias enfrentam vários riscos.

O trabalho infantil em todo o mundo é exe-
cutado por 168 milhões de crianças, quase 11 
por cento da população infantil, cerca de 100 
milhões do sexo masculino e 68 milhões do 
sexo feminino. Perto de metade executam tra-
balhos sem condições mínimas de segurança.27

Em 2012, cerca de 21 milhões de pessoas no 
mundo foram vítimas de trabalhos forçados, 
traficadas para fins de exploração sexual ou 
laboral ou para trabalhar em condições análo-
gas à escravidão—14 milhões foram sujeitas a 
exploração laboral e 4,5 milhões à exploração 
sexual. Mulheres e jovens do sexo feminino repre- 
sentam uma parcela maior do que os homens e 
jovens do sexo masculino. Estima-se que o tra-
balho forçado gera aproximadamente 150 mil 
milhões de dólares por ano em lucros ilegais.28

FIGURA 4

Velocidade de adoção de novas tecnologias nos 
Estados Unidos
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Fonte: Donay 2014.
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A seguir ao tráfico de armas e de droga, o 
tráfico de seres humanos é o negócio ilícito 
mais lucrativo em todo o mundo. Entre 2007 e 
2010 foram detetadas vítimas de tráfico de 136 
nacionalidades em 118 países, sendo que 55-60 
por cento são mulheres.29

O tráfico de migrantes ilegais teve um cresci-
mento extraordinário. Redes de traficantes 
extorquem dinheiro a migrantes desesperados 
que tentam atravessar mares e terras ilegalmente 
com destino a outros países. Em 2014, cerca de 
3 500 pessoas, talvez muito mais, perderam as 
suas vidas no Mar Mediterrâneo, quando as 
embarcações de tráfico com rumo a Europa, 
principalmente a partir da Líbia, viraram ou 
afundaram.30

O trabalho doméstico remunerado é uma 
importante fonte de rendimento para milhões 
de trabalhadores, a maioria dos quais mulheres. 
O trabalho doméstico, se beneficiar de proteção 
adequada, pode capacitar as pessoas e ajudar a 
tirar as suas famílias da pobreza. Contudo, o 
abuso é comum no trabalho doméstico remune-
rado, em particular no caso de trabalhadores mi-
grantes do sexo feminino. Por vezes, quando o 
respetivo enquadramento jurídico é insuficiente 
ou não aplicado, os empregadores recorram a 
ameaças e à coerção para pagar salários baixos 
ou mesmo nenhuns. Podem ainda forçar os tra-
balhadores domésticos remunerados a trabalhar 
um longo período de horas, até 18 horas por dia 
e sem dias de folga. As condições de trabalho 
são muitas vezes más, com uma alimentação 
reduzida e sem acesso a cuidados médicos. Os 
trabalhadores domésticos remunerados podem 
também ser objeto de abuso físico ou sexual.31

A atividade mineira é uma das profissões 
mais perigosas em vários países. Corresponde 
a apenas 1 por cento da força de trabalho no 
mundo (30 milhões de trabalhadores), mas é 
responsável por 8 por cento dos acidentes de 
trabalho mortais e por muitas lesões e doenças 
incapacitantes, tal como a pneumoconiose 
(doença do pulmão negro).32

A globalização e a revolução 
tecnológica têm vindo a 
operar rápidas mudanças na 
organização e tipos de trabalho

O contexto do trabalho tem vindo a sofrer al-
terações com consequências para o desenvolvi-
mento humano. A globalização e as revoluções 
tecnológicas, especialmente a revolução digital, 
são fatores conducentes à transformação do 
trabalho. A globalização tem promovido a 
interdependência mundial, com consideráveis 
consequências para os padrões de comércio, 
investimento, crescimento e criação e destru-
ição de emprego, assim como para as redes de 
trabalho criativo e voluntário. Estamos hoje, 
aparentemente, a viver novas e aceleradas revo- 
luções tecnológicas.

Nos últimos 10 anos, o comércio mundial de 
bens e serviços praticamente duplicou, chegan-
do a um valor próximo dos 24 milhões de mil-
hões de dólares em 2014, comparativamente 
a 13 milhões de milhões de dólares em 2005. 
Os componentes digitais desses fluxos também 
têm vindo a aumentar.33

A velocidade de adoção e penetração das tec-
nologias digitais é extraordinária. Nos Estados 
Unidos, foram precisos mais de 50 anos para 
que metade da população tivesse um telefone. 
No caso dos telemóveis, o período foi de 10 
anos (figura 4). Até o final de 2015, o planeta 
terá mais de 7 mil milhões de assinaturas de 
telemóveis e mais de 3 mil milhões de utiliza-
dores de Internet.34

O acesso à revolução digital é desigual en-
tre regiões, sexos, grupos etários e na divisão 
urbano-rural. Em 2015, 81 por cento das 
famílias nos países desenvolvidos tinham acesso 
à Internet, em comparação com apenas 34 por 
cento em regiões de países em desenvolvimento 
e 7 por cento nos países menos avançados.35

A globalização reúne trabalhadores e em-
presas em redes mundiais, através da externa- 
 lização e cadeias de valor mundial. As empresas 
subcontratam ou deslocalizam (ou um pouco 
de ambas) algumas funções ou atividades não 
essenciais para outros países onde os custos 
são mais baixos. Por exemplo, a Apple emprega 
apenas 63 mil dos mais de 750 000 indivíduos 
em todo o mundo que trabalham na conceção, 
venda, fabrico e montagem dos seus produtos.36

Estamos hoje, 
aparentemente, 
a viver novas e 

aceleradas revoluções 
tecnológicas
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Nos dias de hoje, muitas atividades 
económicas estão integradas em cadeias de 
valor mundiais que abrangem vários países e, 
por vezes, continentes. Esta integração inclui 
desde matérias-primas e subcomponentes até 
ao acesso ao mercado e serviços de pós-vendas. 
A produção centra-se sobretudo em bens e 
serviços intermédios e é organizada em pro-
cessos de produção fragmentados e dispersos 
internacionalmente, coordenada por empresas 
multinacionais e transversal a todos os setores. 

Nos últimos anos, o conhecimento tornou-se 
essencial para a produção. Mesmo na fase de 
fabrico, o valor dos produtos acabados resulta 
cada vez mais do conhecimento envolvido. Em 
2012, o comércio de bens, serviços e produtos 
financeiros intensivos em conhecimento - no 
valor de quase 13 milhões de milhões de dólares 
- cresceu 1,3 vezes mais depressa do que o 
comércio de bens intensivos em trabalho, sendo 
responsável por uma percentagem mais elevada 
do comércio total de bens e serviços.37 

A revolução digital tem produzido novas 
fronteiras de trabalho como a economia de 
partilha (GrabTaxi), a externalização de pro-
cessos empresariais (UpWork), o fornecimento 
coletivo de trabalho (Mechanical Turk) e o 
trabalho flexível. Revolucionou também o tra-
balho criativo e capacitou pequenos produtores 
e artesãos. 

Os avanços tecnológicos não transformaram 
só o trabalho, são igualmente motores de novas 
formas de criatividade e inovação. Equipas de 
trabalho e visionários que cooperam entre si 
transformaram ideias em produtos e serviços 
tangíveis. As inovações informáticas e eletróni-
cas foram fundamentais para esse crescimento: 
entre 1990 e 2012, a sua quota-parte em todas 
as novas patentes mais do que duplicou, exce-
dendo os 25 por cento e aproximando-se dos 
55 por cento.38

A revolução digital também mudou a ativ-
idade de voluntariado, que hoje pode ser de-
senvolvida virtualmente (em linha ou digital). 
Em 2014, o sistema de voluntariado em linha 
dos Voluntários da ONU ajudou 10 887 vo- 
luntários (60 por cento dos quais mulheres) a 
contribuírem com as suas competências para os 
esforços de desenvolvimento.39

Algumas das tecnologias com maior 
potencial para alterar o trabalho incluem 
tecnologia em nuvem, impressão em 3D, a 

robótica avançada, o armazenamento de ener-
gia e a automatização do trabalho do conheci-
mento, as quais, através de sistemas inteligentes 
de software transformarão a organização e pro-
dutividade do trabalho mais intenso em conheci- 
mento, permitindo que milhões de indivíduos 
utilizem assistentes digitais inteligentes.

No novo mundo do trabalho, os tra-
balhadores têm de ser mais flexíveis e adaptáveis 
e estar preparados para manter, deslocalizar e 
renegociar as condições de trabalho. Precisam 
também de dedicar mais tempo à procura de 
novas oportunidades. 

As pessoas mais ligadas ao novo mundo do 
trabalho são da geração do milénio, isto é, aque-
les nascidos aproximadamente depois de 1980. 
Este grupo atinge a idade adulta numa altura em 
que as tecnologias digitais e tecnologias de infor-
mação e comunicação avançadas penetram em 
todas as áreas da vida. Também se tornou adulto 
num tempo em que a flexibilidade, adapta- 
bilidade e trabalho não convencionais são cada 
vez mais comuns. 

Muitos dos que pertencem à geração do 
milénio procuram um trabalho que não se 
circunscreva à criação de lucros, na esperança 
de resolver problemas ambientais e sociais no 
quadro da sua subsistência. 

Os empreendedores sociais também 
começam hoje a surgir como uma nova força 
de trabalho. Trata-se de indivíduos movidos 
por causas e empenhados na resolução de pro- 
blemas sociais, que criam empresas sem perdas 
nem dividendos (em que todos os lucros são 
reinvestidos novamente na empresa) com o ob-
jetivo de ser autossuficientes financeiramente e 
maximizar os benefícios sociais.

A globalização do trabalho 
gera lucros para alguns 
e perdas para outros 

Com a externalização, os trabalhos de mon-
tagem nos países desenvolvidos começaram 
a deslocar-se para zonas francas industriais 
destinadas à exportação, uma vez que os países 
em desenvolvimento adotaram uma industria- 
lização orientada para a exportação. O impacto 
na criação de emprego em grandes países em 
desenvolvimento, como a China e o México, 
assim como em países mais pequenos, como 

Nos últimos anos, 
o conhecimento 
tornou-se essencial 
para a produção
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a Costa Rica, a República Dominicana e o Sri 
Lanca, tem sido substancial e positivo, promo- 
vendo muitas vezes o desenvolvimento local, 
ainda que a qualidade do trabalho e a aplicação 
das normas laborais variem de país para país. 

A deslocalização a nível mundial da prestação 
de serviços começou a vingar na década de 
1990, à medida que os avanços na tecnologia 
da informação e comunicação permitiram que 
muitos serviços de apoio fossem prestados ex-
ternamente. Por exemplo, entre 2000 e 2010, 
o número de empregos diretos em tecnologia 
de informação e comunicação na Índia subiu 
vertiginosamente, de 284 mil para mais de 2  
milhões.40 A prestação de serviços também 
regista um crescimento na Federação Russa, 
América Latina e África, em parte, para dar 
resposta aos interesses das empresas em diver-
sificar para diferentes fusos horários por forma 
a prestar um serviço de 24 horas.41 Todavia, a 
externalização para os países em desenvolvi-
mento não beneficiou todos os setores nem a 
generalidade dos trabalhadores.

Embora, a externalização seja, regra geral, 
benéfica para as regiões dos países em desenvolvi-
mento, a verdade é que tem consequências para 
os trabalhadores dos países desenvolvidos. As 
estimativas variam e os impactos de longo prazo 
são menos evidentes do que os efeitos de curto 
prazo, contudo as perdas de emprego são em maior 
número no setor industrial do que no de serviços. 
Registou-se que as perdas de emprego a curto pra-
zo em razão da deslocalização variam entre 0 em 
alguns países para quase 55 por cento de todas as 
perdas de emprego no caso de Portugal.42 

Atualmente, os empregos que envolvem 
apoio administrativo, operações empresariais 
e financeiras e funções na área da informática 
e matemáticas são mais suscetíveis de ser ex-
ternalizados. Na Austrália, Canadá e Estados 
Unidos, 20-29 por cento de todos os empregos 
têm o potencial de ser deslocalizados, embora 
seja pouco provável que todos o sejam.43 Nesta 
estimativa, existem muitos empregos que corre-
spondem a profissões no domínio dos serviços 
de elevada ou média qualificação suscetíveis de 
ser exercidas a custos mais baixos no estrangei-
ro, à medida que os níveis de habilitações au-
mentam e as infraestruturas das tecnologias de 
informação e comunicações melhoram. 

Assim, embora possa existir grandes benefíci-
os no acesso a novos empregos nos países 

que acolhem atividades externalizadas, os 
indivíduos que perdem os seus postos de tra-
balho poderão necessitar de formação e novas 
competências para integrar um ambiente mais 
competitivo. A fim de facilitar o ajustamento, 
são necessários programas destinados a ajudar 
as pessoas a encontrar um novo trabalho, 
melhorar as suas competências e manter o 
acesso a um rendimento mínimo. A formação 
pode também melhorar as aptidões dos tra-
balhadores nos países em desenvolvimento por 
forma a acederem a novos postos de trabalhos.

A integração dos países em desenvolvimento 
nas cadeias de valor mundiais tem aumentado as 
oportunidades de trabalho remunerado e ocasio-
nado uma mudança na participação das mulheres 
na força de trabalho (muitas encontram empre-
gos na indústria de vestuário). Em 2013, 453 
milhões de trabalhadores (contra 296 milhões 
em 1995), incluindo 190 milhões de mulheres, 
faziam parte das cadeias de valor mundiais.44

Porém, essa integração não diz muito sobre a 
qualidade do trabalho e sobre a expansão das ca-
pacidades humanas dos trabalhadores. Existem 
preocupações sobre os níveis de proteção labo-
ral dos trabalhadores e sobre as oportunidades 
relativas às melhoria das suas competências.

O sistema de cadeia de valor mundial gera 
vencedores e vencidos, dentro e entre países e 
indústrias. A natureza flexível das cadeias de 
valor mundiais pode gerar menos segurança no 
emprego e exercer ainda mais pressão sobre os 
governos e as empresas subcontratantes para 
minimizar os custos. Esta situação, por sua vez, 
exerce pressões sobre os salários e condições de 
trabalho dos trabalhadores, especialmente entre 
os trabalhadores menos qualificados. Os países 
em desenvolvimento também se deparam com 
o risco de ficar bloqueados em modelos de com-
petitividade assentes no baixo valor acrescenta-
do das cadeias de valor mundiais que limitam as 
oportunidades de trabalho, o desenvolvimento 
de competências e a exposição da tecnologia. 

A transição para as cadeias de valor mundiais 
gerou para os trabalhadores novas complexi-
dades tanto nos países desenvolvidos como em 
desenvolvimento. Colocam-se dúvidas sobre 
os benefícios que os trabalhadores obtêm por 
fazer parte de um trabalho que contribui para 
cadeias de valor mundiais versus um trabalho 
à margem destas. Existem dados que indicam 
que a produtividade é mais elevada no trabalho 

Nunca houve pior 
momento para ser um 

trabalhador apenas 
com competências 
e aptidões comuns
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orientado para as cadeias de valor mundiais, 
embora os salários sejam os mesmos para os 
trabalhadores, independentemente de as inte-
grarem ou não,45 o que suscita questões sobre a 
repartição do aumento da produtividade entre  
trabalhadores e capital.

As pressões do mercado transmitidas por via das 
cadeias de valor mundiais tendem a ser absorvidas 
pelos trabalhadores, quer nos salários (mais reduz-
idos em virtude da concorrência mundial), quer 
na menor formalidade e insegurança contratual 
(através de múltiplas cadeias de subcontratação), 
quer nas reduções ou suspensões da prestação 
de trabalho – layoffs (durante as recessões). As 
multinacionais dependem cada vez mais de uma 
força de trabalho “sem direitos”, recorrendo a tra-
balhadores com contrato a termo, ou abrangidos 
por um regime misto, trabalhadores temporários, 
trabalhadores independentes, trabalhadores com 
base em projetos e trabalhadores externalizados 
para assegurar a flexibilidade de produção e gestão 
de custos.46 A participação em cadeias de valor 
proporciona a alguns empregos com condições 
de segurança e dignidade e a outros condições 

de trabalho mais precárias (inclusivamente no 
mesmo país e setor), numa forma de “dualismo 
laboral”.

“Agarrar” o futuro no processo 
da revolução digital não é um 
jogo de sorte ou azar, é uma 
questão de aptidão e visão

As novas tecnologias têm vindo a transformar 
os tipos de trabalho e a sua organização. Esta 
mudança não é nova, mas reformula a relação 
entre o trabalho e desenvolvimento humano, 
pelo que as políticas e instituições necessárias 
à criação de resultados positivos mais fa-
voráveis para as pessoas também devem ser 
reformuladas. 

A disseminação e penetração das tecnologias 
digitais têm vindo a operar mudanças no mun-
do do trabalho em todo o lado mas esses efeitos 
não se repercutem de forma igual em todos os 
países. Algumas mudanças tecnológicas são 
transversais, como as tecnologias de informação 

FIGURA 5

Os 20 trabalhos cuja substituição pela automatização é mais ou menos provável

Especialistas em telemarketing
Consultores imobiliários
Trabalhadores no sector do saneamento básico 
Matemáticos
Corretores de seguros
Reparador de relógios
Agentes transitários
Contabilistas
Técnicos de fotografia
Bancários para abertura de novas contas
Bibliotecários
Operadores de registo de dados
Técnicos de montagem de dispositivos de temporização
Perito de seguros
Corretores
Encarregado de armazém
Agentes de crédito
Avaliadores de seguros
Membros de júri, árbitros e assistentes desportivos 
Caixa bancário

Maior
probabilidade

de substituição

Terapeuta recreativo
Supervisores-chefes de mecânicos, instaladores ou reparadores 

Gestores de situações de emergência
Trabalhadores sociais no domínio da saúde mental e abuso de substâncias

Profissionais de audiologia
Terapeutas ocupacionais

Protesistas e ortesistas
Assistentes sociais na área dos cuidados de saúde

Cirurgiões buco-maxilofaciais
Supervisores-chefe dos trabalhadores da prevenção e combate a incêndios

Dietistas e nutricionistas
Gestores de centros de acolhimento

Coreógrafos
Técnicos de vendas

Médicos e cirurgiões
Coordenadores pedagógicos

Psicólogos
Supervisores-chefes de polícias e detetives

Dentistas
Professores de ensino primário, exceto educação especial

Menor
probabilidade

de substituição

Nota: A tabela classifica profissões de acordo com a sua probabilidade de informatização (com menor probabilidade de virem a ser automatizados em azul e com maior probabilidade de serem automatizados em vermelho). As 
profissões correspondem à Classificação normalizada das profissões do Departamento do Trabalho dos EUA.
Fonte: Frey e Osborne 2013.

Estima-se que as 
mulheres respondem 
por 52 por cento 
do trabalho global 
e os homens por 
48 por cento
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e comunicação e a disseminação de telemóveis e 
de outros dispositivos portáteis. Ainda assim, os 
países continuarão a ter estruturas de produção 
e de emprego divergentes e a fazer usos difer-
entes das tecnologias digitais, refletindo em 
grande medida os pesos económicos relativos 
da agricultura, indústria e serviços, bem como 
dos recursos investidos no desenvolvimento 
das capacidades do indivíduo. Os mercados de 
trabalho, o rácio entre trabalho remunerado e 
não remunerado e os tipos predominantes de 
locais de trabalho diferem de país para país, 
pelo que também serão diferentes os impactos 
das tecnologias digitais no trabalho. 

A revolução digital pode estar associada a 
indústrias de alta tecnologia, contudo, atual-
mente repercute-se numa série de atividades 
mais informais, desde da agricultura ao comér-
cio de rua, sendo que algumas podem estar dire-
tamente associadas aos dispositivos móveis. Na 
Etiópia, os agricultores utilizam os telemóveis 
para verificar os preços do café.47 Na Arábia 
Saudita, os agricultores utilizam a tecnologia 
sem fios para distribuir a água, que é escassa, na 
irrigação das culturas de trigo.48 Em algumas al-
deias do Bangladeche, as mulheres empresárias 
utilizam os seus telefones para prestar serviços 
remunerados aos vizinhos. 

Hoje em dia, os telemóveis, com a possib-
ilidade de combinar chamadas de voz, SMS 
e aplicações móveis, facilitam vários aspetos 
do trabalho. Os benefícios fazem-se sentir em 

muitos outros tipos de atividade - formal e in-
formal, remunerada e não remunerada -, desde 
vendedores de comida no Cairo a varredores de 
rua no Senegal e a prestadores de cuidados em 
Londres.

O acesso à Internet e aos telemóveis permite 
ao indivíduo aproveitar a sua criatividade e en-
genhosidade. As possibilidades multiplicam-se, 
especialmente no caso de se dar resposta ao 
problema da desigualdade de acesso entre 
homens e mulheres e entre áreas rurais e urba-
nas. Estima-se que, se o acesso à Internet nos 
países em desenvolvimento fosse igual ao dos 
países desenvolvidos, poderia gerar-se um PIB 
estimado em 2,2 milhões de milhões de dólares, 
juntamente com mais de 140 milhões de novos 
postos de trabalho, a saber, 44 milhões em 
África e 65 milhões na Índia. A produtividade 
a longo prazo nos países em desenvolvimento 
poderia ser incrementada na ordem dos 25 por 
cento.49 

A economia digital deu a possibilidade a 
muitas mulheres de aceder a um trabalho que 
lhes permite desenvolver a sua criatividade e 
potencial. Em 2013, cerca de 1,3 mil milhões 
de mulheres já utilizavam a Internet.50 Com 
o comércio eletrónico, muitas passaram a ser 
empresárias e outras conseguiram um emprego 
por via do fornecimento coletivo de trabalho 
(crowdworking) ou de serviços eletrónicos. 
Contudo, este novo mundo do trabalho 
valoriza em grande medida os trabalhadores 

FIGURA 6

Representação das mulheres em cargos de topo nas empresas, por regiões mundiais em 2015
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Os homens dominam 
o mundo do trabalho 

remunerado e as 
mulheres o do trabalho 

não remunerado
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com competências e qualificações no domínio 
da ciência e tecnologia, que tendem a ser em 
menor número entre as mulheres. 

Os trabalhadores mais velhos também benefi-
ciam de novas opções de trabalho, uma vez que 
se mantêm a trabalhar, ou por gostarem do seu 
trabalho, ou por não terem condições para pas-
sar à reforma. A maior parte dos trabalhadores 
mais velhos e dos mais jovens ocupam difer-
entes segmentos do mercado de trabalho (o 
que não dá lugar a uma substituição direta) e o 
receio de que os jovens percam oportunidades 
porque os idosos são incentivados a trabalhar 
poderá não ter fundamento. 

De toda a forma, existem riscos e promessas 
por cumprir. Na verdade, podemos estar num 
ponto de viragem, com impactos positivos e 
negativos. A revolução tecnológica introduz 
uma mudança de natureza técnica que priv-
ilegia essas competências: a ideia de que o 
efeito líquido das novas tecnologias reduz a 
procura de trabalhadores menos qualificados, 
aumentando a procura dos que são altamente 
qualificados. Por definição, essa mudança fa-
vorece os indivíduos com um capital humano 
mais elevado, polarizando oportunidades de 
trabalho. 

No topo, estarão os bons empregos destinados 
aos que possuem elevados níveis de habilitações 
e competências. Na indústria automóvel, por 
exemplo, os que beneficiam serão os engenhei-
ros que concebem e testam os novos veículos. 
Na base, situar-se-ão ainda os trabalhos ligados 
à prestação de serviços, caracterizados por baixa 
qualificação, baixa produtividade e baixos salári-
os, como os serviços de limpeza de escritórios. 
Porém, no meio, assistiremos a um esvaziamen-
to constante de muitos postos de trabalho em 
pequenos escritórios e fábricas. Assim sendo, os 
que mais ficarão a perder serão os trabalhadores 
menos especializados e com trabalhos de rotina 
menos qualificados (figura 5).

Inclusive, as aptidões de pessoas com um nív-
el razoável de qualificações não estão à altura da 
complexidade, do ponto de vista cognitivo, de 
muitos trabalhos. Algumas indústrias poderão, 
assim, deparar-se com escassez de competên-
cias, o que leva a que as empresas estejam dis-
postas a pagar salários elevados aos melhores 
talentos e recorram ao mercado global. As 
forças de trabalho, além de polarizadas a nível 
nacional, estão em processo de estratificação a 

nível internacional, com trabalhadores pouco 
qualificados provenientes principalmente 
dos mercados nacionais e trabalhadores alta-
mente qualificados provenientes de mercados 
mundiais.

Este é o momento de ser um trabalhador 
com competências especiais e qualificações 
adequadas, dado que são esses indivíduos que 
podem usar a tecnologia para criar e captar 
valor. Porém, nunca houve pior momento para 
ser um trabalhador apenas com competências 
e aptidões comuns, pois os computadores, os 
robôs e outras tecnologias digitais adquirem 
essas competências e aptidões a uma velocidade 
extraordinária. 

Aumentar a produtividade do trabalho e, por 
conseguinte, elevar os salários era uma promessa 
implícita da revolução digital. Aparentemente 
não se cumpriu em nenhuma das frentes: a 
produtividade não cresceu ao ritmo esperado, e 
poucos ganhos se traduziram em salários mais 
altos. Em muitas economias (por exemplo, 
Países Baixos), a disparidade entre produtivi-
dade e o crescimento dos salários acentuou-se 
ao longo dos anos. A situação é ainda mais 
grave dado que os salários médios mascaram o 
facto de, à medida que o salário real da maioria 
dos trabalhadores estagnava, o rendimento dos 
que auferem salários elevados subia em flecha.

A revolução tecnológica tem sido acom-
panhada pelo aumento da desigualdade. Os 
trabalhadores recebem uma parcela mais re-
duzida do rendimento total. Mesmo as pessoas 
com mais habilitações e formação que possam 
trabalhar de forma mais produtiva poderão 
não receber uma recompensa proporcional em 
termos de rendimento, estabilidade ou recon-
hecimento social. 

A descida dos rendimentos dos trabalhadores 
pode ser vista no contexto do abrandamento 
do crescimento do salário médio real: à me-
dida que o rendimento do trabalho altamente 
qualificado (e do capital) regista uma subida, a 
parte no rendimento proveniente de outro tipo 
trabalho tem sofrido uma descida. 

O acentuado aumento da remuneração do 
trabalho atribuída aos que auferem salários de 
topo beneficiou uma minoria, seja o topo 10 
por cento, 1 por cento ou até 0,1 por cento. 
A elite global, o 1 por cento dos mais ricos do 
mundo, detinha uma riqueza média de 2,7 mi-
lhões de dólares por adulto em 2014.51 

A nível mundial, as 
mulheres ganham 
24 por cento menos 
do que os homens
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Estarão os trabalhadores, empregadores e 
decisores políticos preparados para responder 
aos desafios do mundo do trabalho emergente? 
Nesse mundo, os conhecimentos técnicos 
específicos rapidamente se tornam obsoletos, 
e as políticas e regras de ontem podem não 
servir para dar resposta aos desafios de hoje ou 
amanhã.

As assimetrias deixam as 
mulheres em desvantagem no 
mundo do trabalho, quer este 
seja remunerado ou não

Nos dois mundos do trabalho — trabalho 
remunerado e trabalho de prestação de cuida-
dos não remunerado — continuam a existir 
desequilíbrios pronunciados no domínio do 
género, refletindo os valores locais, tradições 
sociais e papéis históricos associados ao género. 
O trabalho de prestação de cuidados inclui 
o trabalho doméstico, como por exemplo a 

preparação de refeições para a família, a limpeza 
da casa, a recolha de água e combustível, bem 
como a prestação de cuidados a crianças, idosos 
e membros da família que estão doentes, seja a 
curto como a longo prazo. Na maior parte dos 
países, em todas as regiões, as mulheres tra-
balham mais do que os homens. Estima-se que 
as mulheres respondem por 52 por cento do 
trabalho global e os homens por 48 por cento.52

Porém, ainda que as mulheres tenham a seu 
cargo mais de metade do trabalho, a verdade é 
que estão em desvantagem nas duas esferas do 
trabalho: trabalho remunerado e não remunera-
do à luz de padrões que se reforçam mutuamente.

Em 2015, a taxa global de participação na 
força de trabalho era de 50 por cento para as 
mulheres e de 77 por cento para os homens.53  
À escala mundial, em 2015, 72 por cento dos 
homens em idade ativa (com idade igual ou 
superior a 15 anos) estavam empregados, em 
comparação com apenas 47 por cento das 
mulheres.54 A contribuição das mulheres 
para a força de trabalho e taxas de emprego é 

FIGURA 7

A matriz do trabalho sustentável
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fortemente afetada por questões económicas, 
sociais e culturais e pela repartição dos cuidados 
a prestar no agregado familiar.

Dos 59 por cento do trabalho remunerado, 
principalmente fora de casa, a parte relativa aos 
homens é praticamente o dobro da das mulheres, 
a saber, 38 por cento versus 21 por cento. A si- 
tuação inverte-se relativamente ao trabalho não 
remunerado, principalmente dentro do agregado 
familiar, abrangendo uma série de responsabili-
dades relacionadas com os cuidados: dos 41 por 
cento do trabalho não remunerado, as mulheres 
respondem por três vezes mais do que os homens, 
a saber 31 por cento versus 10 por cento.

Esta a fonte do desequilíbrio: os homens 
dominam o mundo do trabalho remunerado 
e as mulheres o do trabalho não remunerado. 
O trabalho não remunerado no lar é indis-
pensável para o funcionamento da sociedade e 
do bem-estar humano. Contudo, quando recai 
principalmente sobre as mulheres, limita as suas 

escolhas e oportunidades relativamente a outras 
atividades que poderiam ser mais gratificantes.

As mulheres, mesmo quando realizam um 
trabalho remunerado, enfrentam desvantagens 
e discriminação. O caso das posições de topo 
é paradigmático. As mulheres estão sub-rep-
resentadas em cargos de topo a nível global: 
ocupam apenas 22 por cento dos cargos de 
liderança, e 32 por cento das empresas não 
têm administradores do sexo feminino, com 
algumas variações a nível regional (figura 6).55  
A segregação profissional tem prevalecido ao 
longo do tempo e é transversal aos vários níveis 
de prosperidade económica. Tanto nos países 
desenvolvidos como nos em desenvolvimento, 
os homens estão sobre-representados no arte-
sanato, no comércio, em trabalhos relacionados 
com instalações e máquinas e em cargos de 
gestão e legislativos; e as mulheres em profissões 
que exigem competências médias, como escrit-
urários, prestadores de serviços, e promotores 
de vendas ou funcionários de lojas.

TABELA 1

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

Objetivo 1 Acabar com a pobreza em todas as suas formas e em todos os lugares 

Objetivo 2 Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e a melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável 

Objetivo 3 Garantir uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades 

Objetivo 4
Garantir uma educação inclusiva e equitativa de qualidade e promover oportunidades de aprendizagem ao longo 
da vida para todos

Objetivo 5 Alcançar a igualdade de género e capacitar todas as mulheres e raparigas 

Objetivo 6 Garantir a disponibilidade e a gestão sustentável da água e saneamento para todos 

Objetivo 7 Garantir o acesso à energia fiável, sustentável, moderna e a preço acessível para todos 

Objetivo 8
Promover o crescimento económico sustentado, inclusivo e sustentável, o emprego pleno e produtivo e o trabalho 
digno para todos 

Objetivo 9 Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação 

Objetivo 10 Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles 

Objetivo 11 Tornar as cidades e os povoamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis 

Objetivo 12 Garantir padrões de produção e de consumo sustentáveis 

Objetivo 13 Tomar medidas urgentes para combater as alterações climáticas e os seus impactos a 

Objetivo 14 Conservar e utilizar de forma sustentável os oceanos, os mares e os recursos marinhos, para o desenvolvimento sustentável 

Objetivo 15
Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir as florestas de forma sustentável, 
combater a desertificação, travar e reverter a degradação dos solos e estancar a perda de biodiversidade 

Objetivo 16
Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça 
para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

Objetivo 17 Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável 

a. Reconhecendo que a Convenção- Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas é o principal fórum internacional e intergovernamental para negociar a 
resposta a nível mundial às alterações climáticas.
Fonte: ONU 2015b..

As energias renováveis 
poderão passar a ser 
um meio fundamental 
para alcançar o 
desenvolvimento 
sustentável
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As mulheres, mesmo quando executam um 
trabalho semelhante, podem ganhar menos, 
sendo que, na generalidade, as diferenças sala-
riais mais acentuadas verificam-se no caso dos 
profissionais mais bem remunerados. A nível 
mundial, as mulheres ganham 24 por cento 
menos do que os homens. Na América Latina, 
os gestores de topo do sexo feminino ganham, 
em média, apenas 53 por cento dos salários pa-
gos a gestores de topo do sexo masculino.56   Na 
maioria das regiões, a probabilidade de as mu-
lheres terem um “emprego vulnerável” é supe-
rior, o que se traduz por trabalharem por conta 
própria ou para outrem em contextos informais, 
sendo a remuneração inconstante e as proteções 
e segurança social mínimas ou inexistentes.

As mulheres têm a cargo 
uma quota-parte desigual 
na prestação de cuidados

No mundo, as mulheres realizam a maior parte 
da prestação de cuidados não remunerada, que 
inclui principalmente o trabalho doméstico 
(por exemplo, a preparação de refeições, a recol-
ha de lenha e água e a limpeza) e a prestação de 
cuidados (por exemplo, a crianças, doentes e 
idosos), no agregado familiar e na comunidade. 

As mulheres, em razão da parte que lhes cabe 
em excesso na prestação de cuidados, têm menos 
tempo do que os homens para desenvolver out-
ras atividades, incluindo o trabalho remunerado 
e a educação, o que resulta também em menos 
tempo discricionário livre. Considerando uma 
amostra de 62 países, os homens dedicam em 
média 4,5 horas por dia à vida social e ao lazer, 
contra 3,9 horas no caso das mulheres.57 Nos 
países de desenvolvimento humano baixo, o 
tempo que os homens dedicam à vida social e 
ao lazer é cerca de 30 por cento superior ao das 
mulheres. Em países de desenvolvimento huma-
no muito elevado, a diferença é de 12 por cento.

Também no caso da prestação de cuidados 
remunerada, a participação das mulheres é 
desproporcional. A procura de trabalhadores 
domésticos remunerados aumentou. Segundo 
as estimativas, 53 milhões de pessoas em todo o 
mundo com 15 anos de idade ou mais realizam 
trabalho doméstico remunerado. Entre estas, 
83 por cento são mulheres, sendo algumas 
trabalhadoras migrantes.58 Neste contexto, 

emergiu uma cadeia mundial de prestação de 
cuidados em que os trabalhadores domésticos 
migrantes realizam tarefas domésticas e pres-
tam cuidados a crianças e outras pessoas em 
agregados familiares no estrangeiro. Porém, 
estas pessoas muitas vezes deixam os seus 
próprios filhos e os pais no seu país de origem, 
criando uma fosso ao nível dos cuidados muitas 
vezes preenchido por avós ou outros parentes, 
ou até por ajudantes contratados localmente. 

Apesar dos possíveis abusos verificados 
no trabalho doméstico - salários baixos, más 
condições de trabalho, falta de acesso a cuida-
dos médicos e abuso físicos e sexuais -, muitos 
dos trabalhadores sentem-se compelidos a 
permanecer com os empregadores abusivos por 
necessidade de trabalho.

Muito frequentemente, a prestação de 
cuidados, apesar da sua importância para o 
desenvolvimento humano, continua a não ser 
reconhecida. Esta situação deve-se em parte ao 
facto de não ser remunerado e, por conseguin-
te, não se refletir em indicadores económicos, 
como o PIB. Contudo, medir o trabalho não 
remunerado permitiria realçar o contributo 
das mulheres nas famílias e comunidades e 
chamar a atenção para as suas condições ma-
teriais e bem-estar, o que, possivelmente, teria 
consequências na formulação de políticas. No 
universo de países que tentam medir o valor 
da prestação de cuidados não remunerada, as 
estimativas variam entre 20 a 60 por cento do 
PIB. Na Índia, a prestação de cuidados não re-
munerada é estimada em 39 por cento do PIB, 
na África do Sul em 15 por cento.59

As mulheres, quando se veem perante a única 
escolha de dar prioridade ao trabalho não re-
munerado e ficar excluídas da força de trabalho, 
estão a fazer um imenso sacrifício, talvez a perder 
a oportunidade de expandir as suas capacidades 
no local de trabalho. Perdem igualmente a opor-
tunidades de ter independência económica. 

Combater os desequilíbrios 
subjacentes ao trabalho 
remunerado e não 
remunerado beneficia as 
gerações atuais e futuras

Os desequilíbrios na divisão do trabalho entre 
homens e mulheres têm de ser corrigidos. É 
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verdade que muitas sociedades vivenciam at-
ualmente uma mudança geracional, em especial 
nas famílias de classe média com estudos, que 
se traduz numa maior partilha da prestação de 
cuidados entre homens e mulheres. Contudo, 
há ainda muito a fazer, e impõe-se tomar me-
didas rapidamente para combater as profundas 
desigualdades de género. Padrões de desigual-
dade prolongados no tempo podem reforçar-se 
mutuamente, mantendo, ao longo de gerações, 
as mulheres e jovens do sexo feminino aprisio-
nadas num mundo de escolhas e oportunidades 
limitadas. São necessárias medidas em quatro 
eixos políticos: reduzir e partilhar a carga da 
prestação de cuidados não remunerada, aumen-
tar as oportunidades de trabalho remunerado 
para as mulheres; melhorar os resultados rela-
tivamente ao trabalho remunerado; e mudar 
normas. 

O tempo despendido na prestação não 
remunerada de cuidados tem de ser, no geral, 
reduzido e partilhado de forma mais equitativa. 
O acesso universal à água potável, os serviços de 
fornecimento de energia modernizados desti-
nados à satisfação das necessidades domésticas, 
os serviços públicos de qualidade, incluindo os 
relacionados com a saúde e a prestação de cuida-
dos, os acordos no local trabalho que viabilizam 
horários flexíveis sem penalizar a progressão 
na carreira e uma mudança de mentalidades 
relativamente ao papel e responsabilidades es-
pecíficas de cada género podem contribuir para 
reduzir a carga do trabalho de prestação de cui-
dados no que se refere às famílias e às mulheres, 
em concreto.

O acesso das mulheres ao trabalho remunera-
do pode ser incrementado por via de legislação 
ou políticas específicas. O acesso ao ensino 
superior de qualidade em todos os domínios e 
os esforços de recrutamento proativos podem 
reduzir barreiras, especialmente em áreas onde 
as mulheres estão sub-representadas, ou onde as 
disparidades salariais persistem. 

As políticas também podem eliminar bar-
reiras que impedem as mulheres de progredir 
na profissão. De referir que medidas como as 
relacionadas com o assédio no trabalho e salário 
igual, licença parental obrigatória, oportuni-
dades equitativas de reforçar as competências 
e conhecimentos especializados, assim como 
medidas destinadas a reduzir o atrito entre cap-
ital humano e conhecimento podem contribuir 

para melhorar os resultados das mulheres no 
mundo do trabalho.

A licença parental remunerada é fundamental. 
O incentivo a uma licença parental mais igua-
litária pode contribuir para garantir elevadas tax-
as de participação feminina na força de trabalho, 
reduzir as disparidades salariais e melhorar o 
equilíbrio entre vida profissional e privada, quer 
no caso das mulheres, quer no dos homens. 
Atualmente, muitos países propõem que a li-
cença parental seja dividida entre mães e pais.

Também as normas sociais necessitam de 
evoluir para refletir o potencial idêntico de 
homens e mulheres. Promover as mulheres a 
posições visíveis de topo, responsabilidade e 
tomada de decisão, quer nas esferas públicas 
como privadas, e incentivar a participação dos 
homens em profissões dominadas tradicional-
mente pelas mulheres pode ser útil para mudar 
mentalidades profundamente arraigadas.

O trabalho sustentável é um 
alicerce do desenvolvimento 
sustentável

O trabalho sustentável promove o desenvolvi-
mento humano, reduzindo e eliminando em 
simultâneo os efeitos colaterais negativos e 
consequências não intencionais. É essencial não 
só para manter o planeta, como também para 
assegurar o trabalho para as gerações futuras 
(Figura 7). 

Para que o trabalho sustentável passe a 
ser mais comum, impõem-se 3 mudanças 
concomitantes: 
• Extinção (extinção ou redução de algum 

trabalho).
• Transformação (preservação de algum 

trabalho através do investimento em novas 
tecnologias adaptáveis e da reconversão ou 
melhoria de competências).

• Criação (novos trabalhos).
Prevê-se que algumas profissões venham a 

apresentar crescimento no número de postos 
de trabalho disponibilizados, por exemplo, téc-
nicos ferroviários, dado que os países investem 
em sistemas de transporte públicos. A demissão 
de trabalhadores pode predominar em setores 
que assentam fortemente em recursos naturais 
ou emitem gases de efeito estufa ou outros 
poluentes. A nível global, cerca de 50 milhões 
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de pessoas estão empregadas nesses setores (7 
milhões na mineração de carvão, por exemplo).

Em muitas profissões, os métodos de pro-
dução precisam igualmente de mudar, como por 
exemplo, no desmantelamento de navios, através 
da implementação e aplicação de normas.

Novas áreas de trabalho incluem tecnologias 
solares fotovoltaicas, uma parte importante das 
estratégias em matéria de fontes de energia reno-
vável em muitos países. O seu potencial para o 
desenvolvimento humano difere radicalmente, 
consoante substituam sistemas de rede elétrica 
convencionais, como em muitos países desen-
volvidos, ou alarguem o acesso à energia fora da 
rede, como em muitos países em desenvolvimen-
to. As energias renováveis poderão passar a ser 
um meio fundamental para alcançar a Meta 7.1 
do Desenvolvimento Sustentável a fim de garan-
tir o acesso à energia, fiável, moderna e a preço 
acessível para todos, em 2030 (tabela 3).

Os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável têm implicações 
consideráveis para o 
trabalho sustentável

O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 
com consequências mais diretas para o trabalho 
sustentável é o Objetivo n.º 8 (Promover o 
crescimento económico sustentado, inclusivo 
e sustentável, o emprego pleno e produtivo e o 
trabalho digno para todos) e respetivas metas, 
bem reveladoras dessa relação. Atente-se na 
Meta 8.7: tomar medidas imediatas e eficazes 
para erradicar o trabalho forçado, acabar com 
a escravidão moderna e o tráfico de seres hu-
manos, assegurar a proibição e eliminação das 
piores formas de trabalho infantil, incluindo 
recrutamento e utilização de crianças-soldado, 
e, até 2025, acabar com o trabalho infantil em 
todas as suas formas. 

A Meta 8.8 — proteger os direitos do tra-
balho e promover ambientes de trabalho se-
guros e protegidos para todos os trabalhadores, 
incluindo os trabalhadores migrantes, em par-
ticular as mulheres migrantes, e pessoas em em-
pregos precários — visa reforçar os resultados 
em matéria de desenvolvimento humano para 
os trabalhadores, evitando um nivelamento por 
baixo. A Meta 8.9 — até 2030, elaborar e im-
plementar políticas para fomentar um turismo 

sustentável gerador de empregos e que promova 
a cultura e os produtos locais — pugna por um 
tipo especial de trabalho (sustentável).

A Meta 3.a — fortalecer a implementação 
da Convenção-Quadro para o Controlo do 
Tabaco em todos os países, conforme apropria-
do —visa reduzir o trabalho relacionado com a 
produção e distribuição de tabaco, promovendo 
simultaneamente a saúde dos trabalhadores. A 
Meta 9.4 — até 2030, modernizar a infraestru-
tura e reabilitar as indústrias para torná-las 
sustentáveis, com uma eficiência acrescida na 
utilização dos recursos e uma maior adoção 
de tecnologias e processos industriais limpos e 
ambientalmente adequados, devendo todos os 
países atuar de acordo com respetivas capaci-
dades — pressupõe uma orientação específica 
com vista à melhoria das competências e, pos-
sivelmente, a novas áreas de trabalho. 

Um grande número de metas dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentáveis incide sobre 
o trabalho que tem consequências negativas 
para o desenvolvimento humano. A Meta 8.7, 
se atingida, permitiria melhorar a vida de 168 
milhões de crianças trabalhadoras e 21 milhões 
de pessoas em situação de trabalhos forçados.60 
A Meta 5.2 ajudaria 4,4 milhões de mulheres 
alvo de exploração sexual,61 e a Meta 3.a incidi-
ria sobre um número estimado de 100 milhões 
de trabalhadores no sector do tabaco.62 São 
necessários programas e políticas ativas que 
possibilitem apoiar as  pessoas que, em cum-
primento destas metas, não mais se dedicarão a 
este tipo de trabalho.

Outros objetivos e metas implicam a trans-
formação dos atuais modos de trabalho e a 
introdução de novas abordagens. O Objetivo 
2— Acabar com a fome, alcançar a segurança 
alimentar e melhoria da nutrição e promover a 
agricultura sustentável — encerra o potencial 
de transformar a prática agrícola e a forma 
como a grande maioria das pessoas que tra-
balham neste setor realizam as suas atividades. 

Algumas indústrias primárias — como a ag-
ricultura, a pesca e a silvicultura — asseguram 
trabalho a mais de mil milhões de pessoas em 
todo o mundo, incluindo a maioria dos que vivem 
com menos de 1,25 dólares por dia.63 Este sector 
é responsável por uma grande parte das emissões 
de gases com efeito de estufa, está associado a 
padrões insustentáveis de utilização da água e 
dos solos, está ligado à desflorestação e à perda de 

Grande parte do 
trabalho relacionado 

com a sustentabilidade 
ambiental implicará 

infraestruturas 
e construção
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A noção de 
desenvolvimento 
humano continua 
a ser relevante 
para o discurso do 
desenvolvimento 
- e ainda mais no 
mundo de hoje

biodiversidade e é especialmente vulnerável às per-
turbações provocadas pelas alterações climáticas.

É, por conseguinte, crucial transformar a 
forma como os agricultores cultivam e proces-
sam as culturas. Existem tecnologias e métodos 
agrícolas que podem melhorar a situação, mas é 
forçoso que sejam adotados mais rapidamente. 
Por exemplo, cerca de um terço da produção 
total de alimentos é perdida ou desperdiçada, 
sendo os cereais a parcela mais significativa. São 
necessários esforços de grande alcance para au-
mentar os benefícios imediatos e demonstráveis 
e criar novos produtos para produção industrial 
ou artesanal.64

Grande parte do trabalho relacionado com 
a transição para a sustentabilidade ambiental 
(meta 9.4) implicará infraestruturas e cons-
trução. Os projetos no domínio da energia 
(meta 7) podem ter incidência, direta e indi-
retamente, nos empregos de longo e de curto 
prazos, na medida em que permitem que outras 
indústrias cresçam e floresçam. Em 2014, as 
energias renováveis (excluindo as grandes hi-
droelétricas, responsáveis por cerca de 1,5 mil-
hões de empregos diretos) empregaram, direta 
ou indiretamente, um número estimado de 7,7 
milhões de pessoas.65 Nos sectores da energia 
renovável, a energia solar fotovoltaica é o maior 
empregador do mundo, sendo responsável por 
2,5 milhões de empregos. 

Contribuindo para a melhoria dos resulta-
dos nos domínios da saúde e da educação, 
especialmente entre as crianças, os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável podem lançar 
as bases para que as pessoas adquiram as com-
petências necessárias a profissões assentes num 
trabalho sustentável. 

O mundo mudou radicalmente, 
mas o conceito de 
desenvolvimento humano 
continua a ser tão relevante 
como sempre, ou até mais

O mundo é hoje muito diferente do que 
era em 1990, altura em que surgiu a noção 
de desenvolvimento humano e foram con-
cebidos indicadores para aferir o bem-estar. 
Desde então, o panorama do desenvolvimento 

transformou-se, assistiu-se a uma mudança dos 
centros de crescimento mundiais, à material-
ização de importantes transições demográficas, 
e uma nova vaga de desafios em matéria de de-
senvolvimento surgiu.

A economia mundial está a mudar. A in-
fluência das economias emergentes aumenta. 
A participação das economias desenvolvidas 
no PIB mundial (com base em dólares em 
paridade do poder de compra) caiu de 54 por 
cento, em 2004, para 43 por cento, em 2014.66 

Politicamente, o desejo de liberdade e de ter 
voz ativa fez-se sentir em diferentes partes do 
mundo; a revolução digital mudou o modo 
como pensamos e atuamos; as desigualdades 
aumentaram; a segurança humana tornou-se 
mais frágil; e as alterações climáticas afetam 
cada vez mais vidas humanas. 

Assim sendo, continuará a noção de desen-
volvimento humano a ser relevante para o dis-
curso do desenvolvimento e como uma medida 
do bem-estar humano? Sim — e sobretudo no 
mundo de hoje.

Apesar de todos os progressos económicos e 
tecnológicos realizados no mundo, os benefíci-
os do progresso ainda não são equitativos, as 
capacidades e oportunidades humanas nem 
sempre florescem, a segurança humana está em 
causa, os direitos humanos e as liberdades nem 
sempre se encontram protegidos, a desigual-
dade de género persiste teimosamente, e as 
escolhas das gerações futuras não recebem a at-
enção que merecem. Além disso, a noção de de-
senvolvimento humano — alargar a capacidade 
de escolha, dar ênfase a um conceito de vida 
longa, saudável e criativa, bem como salientar 
a necessidade de alargamento das capacidades e 
criação de oportunidades — assume uma nova 
importância no quadro do desenvolvimento, 
colocando as pessoas no seu centro. 

De igual modo, o quadro de desenvolvimen-
to humano talvez ainda forneça, como indica-
dor do bem estar humano, a perspetiva mais 
ampla do progresso humano, contribuindo si-
multaneamente para a formulação das políticas.

No entanto, após um quarto de século, 
chegou o momento de revisitar ambos os 
aspetos — a noção e a forma de medir o 
desenvolvimento.
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A noção e os indicadores do 
desenvolvimento humano 
devem ser revistos de forma 
a torná-los mais relevantes 
face aos desafios de hoje 
e ao mundo de amanhã

A perspetiva conceptual do desenvolvi-
mento humano exige uma nova abordagem 
mais sólida, perante desafios emergentes num 
mundo em rápida mudança, especialmente 
em diálogo com a Nova Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável e os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável.

A tónica de base deve manter-se intacta. 
Contudo, temas como escolhas individuais 
e colectivas, soluções de compromisso em 
situações de conflito, hierarquias entre essas 
escolhas e o equilíbrio entre as escolhas da ger-
ação presente e futura devem ser ponderados. 
Igualmente, a sustentabilidade, o significado 
do desenvolvimento humano face aos choques 
e vulnerabilidades, e as relações entre o desen-
volvimento humano, os direitos humanos e a 
segurança humana terão que ser revisitados.

A Nova Ag enda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável e os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável exigem novos 
instrumentos de avaliação para a monitorização 
do progresso — é prioritário aferir a sustent-
abilidade ambiental e integrá-la nas medidas 
mundiais relativas ao bem-estar humano. 

Perfilam-se três outros desafios. Em primeiro 
lugar, é imperioso identificar formas de medir 
e indicadores que permitam aferir mais rapi- 
damente o impacto das políticas. Em segundo 
lugar, a forma de medir é muitas vezes inadequa-
da para avaliar o bem-estar humano em situações 
de choque e crise, devendo, por conseguinte, 
ser reformulada para atender a essa necessidade. 
Em terceiro lugar, devem ser estudadas medidas 
políticas de “orientação rápida”. 

Todos estes esforços exigem dados sólidos, 
consistentes e credíveis. Tendo essa exigência 
presente e tendo igualmente em conta uma 
agenda internacional muito mais ambiciosa, 
o Painel de Alto Nível sobre a Agenda de 
Desenvolvimento Pós 2015, convocado pelo 
Secretário Geral das Nações Unidas em 2014, 
apelou a uma revolução da informação, pondo 
em evidência a necessidade de monitorização 
do progresso. Cumpre salientar três questões:

• Em primeiro lugar, a disponibilidade de 
uma quantidade considerável de dados 
em tempo real pode fornecer informação 
de maior qualidade sobre, por exemplo, a 
presença de alunos nas escolas. Os sensores, 
os satélites e outras ferramentas produzem 
dados em tempo real sobre as atividades dos 
indivíduos, podendo esses dados ser aprove-
itados para a formulação de políticas. 

• Em segundo lugar, os grandes volumes 
de dados (megadados) encerram a pos-
sibilidade de produção de estatísticas 
quase instantaneamente, permitindo uma 
desagregação com níveis de pormenor até 
hoje inimagináveis a não ser em recensea-
mentos populacionais. Este tipo de dados 
permite alargar a compreensão dos nexos 
de causalidade num mundo cada vez mais 
complexo, bem como respostas céleres 
nalgumas situações de cariz humanitário. 
Contudo, encerram riscos — podem 
causar prejuízos sempre que a privacidade 
e o anonimato não são respeitados. Ainda 
assim, são numerosos os investigadores que 
se dedicam a perceber de que forma este 
considerável volume de informação —gera-
da, quer acidental, quer deliberadamente, 
no quotidiano de milhares de milhões de 
pessoas — pode promover a sustentabili-
dade e conduzir a uma perceção útil para 
melhorar a vida humana. 

• Em terceiro lugar, é possível combinar os 
métodos tradicionais e novos de recolha 
de dados para os recenseamentos, desde 
os registos administrativos até aos dispo- 
sitivos móveis, aos sistemas de informação 
geoespacial e à Internet, o que numerosos 
países já fazem. 

Neste mundo novo e em mudança, com 
uma nova agenda e novos objetivos de desen-
volvimento, é crucial revisitar o conceito e 
os indicadores do desenvolvimento humano, 
que datam já de há 25 anos. O Relatório do 
Desenvolvimento Humano do próximo ano, o 
25.º da série, será dedicado essa questão.
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Reforçar o desenvolvimento humano através do trabalho exige 
políticas concretas e uma agenda vocacionada para a ação

É necessário que as opções políticas destinadas a reforçar o desenvolvimento humano através do trabalho sejam concebidas em tor-
no de três grandes dimensões: a criação de mais oportunidades de trabalho com vista a alargar as opções de trabalho; a garantia do 
bem-estar dos trabalhadores, a fim de reforçar uma relação positiva entre o trabalho e o desenvolvimento humano; e ações concretas 
que permitam fazer face aos desafios que se colocam relativamente a grupos e contextos específicos. Igualmente necessária é uma 
agenda de ação, que crie uma dinâmica de mudança, com base numa abordagem assente em três pilares — um novo contrato social; 
um Acordo Global e a Agenda do Trabalho Digno (figura 8).

FIGURA 8

Opções políticas para o reforço do desenvolvimento humano através do trabalho
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Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
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A criação de oportunidades de trabalho exige planos de emprego 
bem formulados, bem como estratégias para aproveitar as 
oportunidades no mundo do trabalho em mudança

O emprego já não 
pode ser considerado 

um derivado do 
crescimento 

económico

O trabalho como motor do desenvolvimento 
humano pressupõe mais do que apenas a ex-
istência de empregos, prende-se também com 
o alargamento das escolhas dos indivíduos e 
com a garantia da existência de oportunidades, 
o que implica assegurar que estejam disponíveis 
e acessíveis oportunidades de trabalho remune-
rado adequadas e de qualidade para aqueles que 
querem e necessitam trabalho remunerado. São 
necessárias estratégias nacionais de emprego 
para enfrentar os complexos desafios que se 
colocam na esfera do trabalho em numerosos 
países. Cerca de 27 países em desenvolvimento 
adotaram já estratégias nacionais de emprego, 
estando outros 18 a desenvolvê-las e 5 a rever 
as respetivas políticas de molde a responder 
melhor aos novos desafios do emprego.67 Entre 
os principais instrumentos políticos de uma es-
tratégia nacional de emprego poderão constar:
• A definição de uma meta de emprego. Mais de 

uma dúzia de países dispõem de metas de em-
prego (incluindo as Honduras e a Indonésia). 
Os bancos centrais podem visar duas metas 
— deixar de se centrar primordialmente 
no controlo da inflação e colocar a ênfase 
nas metas do emprego. Podem igualmente 
considerar a aplicação de instrumentos espe-
cíficos de política monetária (como os me-
canismos de atribuição de crédito) com vista 
à criação de mais oportunidades de trabalho, 
como acontece no Chile, na Colômbia, na 
Índia, na Malásia e em Singapura. 

• A formulação de uma estratégia de crescimento 
dinamizada pelo emprego. O emprego já não 
pode ser considerado um derivado do cresci-
mento económico. Algumas das intervenções 
políticas passariam pelo reforço dos laços 
entre as pequenas e médias empresas que 
necessitam de capital e as grandes empresas 
de capital intensivo com vista a aumentar 
o emprego, melhorar as competências dos 
trabalhadores ao longo do ciclo de vida, con-
centrando os investimentos e os contributos 
em sectores onde a mão-de-obra provém de 
populações desfavorecidas (como a agricul-
tura), eliminando barreiras fundamentais 

para o crescimento impulsionado pelo em-
prego (como a erradicação de ideias feitas 
em relação ao acesso ao crédito por parte de 
pequenas e médias empresas), implementan-
do quadros jurídicos e regulamentares sólidos 
e abordando a distribuição do capital e do 
trabalho na despesa pública a fim de valorizar 
as tecnologias que geram postos de trabalho. 

• Apostar na inclusão financeira. A existência 
de um sistema financeiro inclusivo é essen-
cial para a criação de trabalho e para uma 
transformação estrutural. Nos países em 
desenvolvimento, a falta de acesso ao finan-
ciamento constitui um grande obstáculo ao 
funcionamento e crescimento das empresas, 
especialmente para as mulheres. As opções 
políticas possíveis poderão incluir o alar-
gamento dos serviços bancários a grupos 
desfavorecidos e marginalizados (como 
acontece no Equador),68 orientando o crédi-
to para zonas remotas e zonas onde esses 
serviços não existem, bem como para setores 
específicos (como na Argentina, Malásia e 
República da Coreia),69 e baixando as taxas 
de juro e oferecendo garantias de crédito e de 
crédito bonificado para pequenas e médias 
empresas, assim como setores orientados para 
a exportação.

• Definir um quadro macroeconómico favorá- 
vel. Entre alguns dos instrumentos políticos 
destinados a reduzir a volatilidade e a criar 
empregos seguros incluem-se a manutenção 
de taxas de câmbio reais estáveis e competi-
tivas, a gestão prudente de contas de capital, 
a reestruturação dos orçamentos de molde a 
apostar nos sectores de criação de emprego, a 
criação de margem orçamental para a despesa 
pública, a promoção de um ambiente empre-
sarial favorável, a garantia de infraestruturas 
de elevada qualidade e a adoção de um quadro 
regulamentar que incentive a concorrência, 
aumente a eficiência e garanta a transparência 
e a responsabilidade das empresas. 
Aproveitar as oportunidades no mundo do 

trabalho em mudança exige ações políticas 
que ajudem as pessoas a prosperar no novo 
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ambiente de trabalho. Os indivíduos conse-
guem prosperar se possuírem as qualificações, 
conhecimentos e competências necessárias para 
tirar partido das novas tecnologias e capitalizar 
as oportunidades emergentes. Algumas das 
ações políticas neste contexto passariam por:
• Impedir o nivelamento por baixo. Tendo em 

conta os benefícios concretizados e potenci-
ais que a globalização traz para o trabalho, o 
nivelamento por baixo — salários cada vez 
mais baixos e degradação das condições la- 
borais — não é a única consequência. O em-
penho mundial em garantir salários dignos, 
em manter a segurança dos trabalhadores e 
em proteger os seus direitos pode evitar esse 

nivelamento por baixo e tornar as empresas 
mais sustentáveis a longo prazo, o mesmo 
acontecendo com o comércio justo, uma vez 
que as condições de trabalho estão a tornar-se 
cada vez mais importantes aos olhos dos 
consumidores. 

• Proporcionar aos trabalhadores novas com-
petências e educação. Serão necessárias qual-
ificações mais elevadas e específicas para o 
trabalho nos setores da ciência e da engen-
haria, bem como em muitos outros, assim 
como o serão a aptidão para a criatividade, a 
resolução de problemas e a aprendizagem ao 
longo da vida. 
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Garantir os direitos 
e benefícios dos 
trabalhadores é 

crucial para reforçar 
as relações positivas 

entre o trabalho e 
o desenvolvimento 

humano 

As estratégias para a garantia do bem-estar dos trabalhadores devem centrar-
se nos direitos, benefícios, proteção social e no combate às desigualdades 

A garantir dos direitos e benefícios dos tra-
balhadores é crucial para reforçar as relações positivas 
entre o trabalho e o desenvolvimento humano e reduz-
ir as negativas. 

As políticas poderiam incluir:
• Criar legislação e regulamentação. Estas deverão 

incidir sobre a negociação coletiva, as prestações de 
seguros de desemprego, o salário mínimo, a pro-
teção dos direitos e da segurança dos trabalhadores. 
É igualmente imperioso que se deem passos para 
ratificar e implementar as oito convenções da 
Organização Internacional do Trabalho sobre o 
trabalho e criar os enquadramentos jurídicos para a 
sua execução (figura 9).

• Garantir de que as pessoas com deficiência possam 
trabalhar. Podem ser tomadas medidas para induzir 
os empregadores a proporcionar um ambiente de tra-
balho adequado. Os Estados podem envidar esforços 
para alterar normas e perceções, reforçar as capaci-
dades das pessoas com deficiência, garantir a acessibili-
dade aos locais de trabalho e às tecnologias necessárias 
e adotar políticas de discriminação positiva. 

• Tornar os direitos e segurança dos trabalhadores 
uma questão transversal. Entre as medidas podem 
incluir-se quadros regulamentares extensivos aos 
migrantes, câmaras de compensação de remessas 
sub-regionais e mais apoio aos países de origem dos 

migrantes. Aqueles quadros podem constituir bens 
públicos regionais ou sub-regionais. 
Promover a ação coletiva e o sindicalismo. Tendo 

em conta a globalização, a revolução tecnológica e 
as mudanças nos mercados de trabalho, é necessário 
apoio para formas emergentes de ação coletiva 
(como a Associação das Mulheres Trabalhadoras 
Independentes na Índia),70 organizações inovado-
ras para os trabalhadores flexíveis (como a União 
Trabalhadores Independentes dos Estados Unidos)71  
e de negociação coletiva, incluindo manifestações e 
protestos pacíficos. 

Apenas 27 por cento da população mundial está 
coberta por uma proteção social abrangente, o que 
limita consideravelmente a segurança e as escolhas 
dos trabalhadores.72 As medidas destinadas a alargar a 
proteção social deverão centrar-se na:
• Prossecução de programas bem concebidos, orientados 

e executados. É possível proporcionar um conjunto 
de garantias de segurança social de base e realistas a 
todos os cidadãos, através de transferências sociais 
em dinheiro e em espécie. Os recursos podem ser 
mobilizados, por exemplo, por meio de impostos 
progressivos, despesas reestruturadas e regimes con-
tributivos mais amplos.

• Conjugação da proteção social com as estratégias de 
trabalho adequadas. Os programas permitiriam dar 

FIGURA 9

Número de países que ratificaram diversas convenções da Organização Internacional do Trabalho, de 1990 a 2014
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trabalho aos mais desfavorecidos, servindo como 
uma rede de segurança social.

• Garantia de um rendimento de subsistência. Tratar-
se-ia de um rendimento mínimo de base para todos, 
independentemente do mercado de trabalho, 
através de transferências de rendimentos. Esta políti-
ca ajudaria a tornar o trabalho não remunerado uma 
opção mais viável e segura. 

• Adequação de programas de proteção social com êxito 
a contextos locais. Os programas de transferências 
de rendimento ou de transferências condicionadas 
de rendimentos têm proporcionado uma fonte de 
proteção social, em particular na América Latina 
(como os programa Bolsa Família, no Brasil, e 
Oportunidades, atualmente Prospera, no México) 
e poderão ser replicados noutras partes do mundo. 

• Concretização de programas de garantia de emprego 
direto. Alguns países têm apostado igualmente em 
programas de garantias de emprego. O mais conhe- 
cido é o Plano Nacional de Garantia de Emprego 
Rural na Índia.73  

• Intervenções vocacionadas para pessoas idosas. A possi-
bilidade de escolha das pessoas idosas no que respeita 
ao trabalho é limitada pelo acesso às pensões. Entre 
as opções políticas incluem-se o alargamento dos re-
gimes de pensões sociais de base não-contributiva e a 
exploração de sistemas de pensões contributivas total-
mente financiados (como no Chile, por exemplo).74

Uma vez que os trabalhadores recebem hoje uma 
parcela mais reduzida do total dos rendimentos e as 
desigualdades de oportunidades são ainda substanci-
ais, as opções políticas devem concentrar-se na:
• Formulação e implementação de estratégias de cresci-

mento em prol das populações pobres. Essas estratégias 
implicariam a criação de trabalho nos sectores em 
que a maioria das populações pobres trabalha, mel-
horando o acesso das famílias carenciadas aos serviços 
sociais de base, como a saúde, educação, água potável 
e saneamento, e proporcionado acesso a recursos 
produtivos como inputs, crédito e finanças. Estas 
medidas podem também libertar o tempo despen-
dido com trabalho não remunerado. Entre as outras 
opções contam-se os subsídios, as despesas específicas 
e os mecanismos de fixação de preços.

• Prestação de apoio complementar. Os serviços ligados 
ao marketing, os investimentos em infraestruturas 
físicas (especialmente nas zonas rurais), o alarga-
mento dos serviços de extensão e das tecnologias 

de trabalho intensivo promovem a igualdade de 
oportunidades no trabalho. O setor privado pode, 
com os incentivos adequados, ser encorajado a 
desempenhar um papel importante na construção 
e exploração de infraestruturas físicas.

• Democratização da educação, especialmente do ensino 
terciário, a nível nacional e mundial. Alguns países 
atribuíram uma enorme importância ao ensino 
superior, contudo, o acesso ao mesmo é desigual e 
pode perpetuar as desigualdades no trabalho,75  como 
se observa no interior dos próprios países (a maioria 
dos trabalhadores com ensino superior provêm de 
famílias de rendimentos mais elevados) e entre os 
diversos países (os países com o maior incremento 
do ensino superior são industrializados e revelam já 
elevados níveis de desempenho neste segmento).

• Fomento da participação nos lucros e da parti- 
cipação no capital por parte dos trabalhadores. A par-
tilha dos lucros com os trabalhadores e a possibili- 
dade de estes adquirirem ações nas empresas ajudar-
ia a diminuir as desigualdades de rendimento.76 

• Adoção e aplicação de políticas distributivas adequa-
das. Entre essas medidas poderiam incluir-se impos-
tos progressivos sobre os rendimentos e a riqueza, 
regulamentos para reduzir a extração de rendas, 
uma regulamentação mais estrita (em especial das 
finanças) e despesas públicas direcionadas para as 
populações pobres. 

• Regulamentação do setor financeiro para reduzir os 
efeitos regressivos dos ciclos. A promoção de inves-
timentos na economia real pode gerar empregos 
seguros, enquanto o aumento do investimento 
financeiro pode revelar-se menos estável e gerar 
menos postos de trabalho. 

• Erradicação das assimetrias entre a mobilidade do 
trabalho e do capital. A mobilidade do trabalho 
não corresponde à do capital, devido a diferenças 
intrínsecas. Por uma questão política, os países in-
dustrializados promovem a mobilidade do capital, 
mas desencorajam a do trabalho. Seja como for, a 
regulamentação dos movimentos de capital pode 
reduzir a instabilidade macroeconómica e as arma-
dilhas ao nível dos rendimentos médios nos países 
em desenvolvimento, evitando que o capital se de-
sloque para o exterior sempre que os salários se tor-
nam demasiado elevados. As políticas de migração 
podem, no mínimo, reduzir os riscos de migração. 

A partilha dos lucros 
com os trabalhadores 
e a possibilidade de 
estes adquirirem ações 
nas empresas poderá 
ajudar a diminuir 
as desigualdades 
de rendimento
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São necessárias ações concretas para equilibrar a prestação de cuidados e o trabalho 
remunerado, tornando o trabalho sustentável, combatendo o desemprego jovem, fomentando o 
trabalho criativo e voluntário e proporcionando trabalho em situações de conflito e pós-conflito

O equilíbrio de oportunidades entre homens 
e mulheres no que se refere ao trabalho remu-
nerado e não remunerado pode beneficiar das 
seguintes medidas políticas:
• Alargamento e reforço das políticas em matéria 

de género relativas ao emprego assalariado 
feminino. Os programas deverão abordar o 
desenvolvimento de competências através 
do ensino, especialmente de matemática e 
ciências, de uma formação que corresponda 
à procura do mercado e do acesso ao desen-
volvimento profissional contínuo. 

• Medidas para aumentar a representação das 
mulheres em cargos de decisão importantes. A 
representação pode ser reforçada nos sectores 
público e privado através de políticas de re-
cursos humanos, de seleção e recrutamento e 
de incentivos à retenção. Os critérios para a 
promoção de homens e mulheres a cargos de 
chefia devem ser idênticos. A tutoria e o acom-
panhamento individualizado (mentoring e 
coaching) pode reforçar as capacidades das 
mulheres no local de trabalho, por exemplo, 
recorrendo a administradoras de sucesso como 
modelos.

• Intervenções específicas. São necessárias medi-
das legislativas para reduzir as desigualdades 
entre homens e mulheres, no que respeita 
ao assédio no trabalho, à discriminação na 
contratação e ao acesso ao financiamento e à 
tecnologia. 

• Licença parental, a usufruir pelo pai e pela 
mãe. Ao invés de visar uma abordagem to-
talmente neutra em termos de género: se for 
concedido um prémio aos pais que partilham 
a licença parental de forma mais equitativa, 
é possível que os progenitores masculinos se 
sintam mais inclinados a fazer uso da licença 
paternal.

• Alargamento das opções em matéria de 
prestação de cuidados, incluindo creches, 
programas pós-escolares, lares de idosos e 
instalações de cuidados continuados. Os 
empregadores podem também oferecer 
assistência à infância no local de trabalho. 

Outra alternativa será subsidiar a prestação 
de cuidados através de vales e cupões. 

• Promoção de regimes de trabalho flexíveis, 
incluindo o teletrabalho. Devem existir incen-
tivos suficientes para voltar ao trabalho após 
o parto, que podem abranger a manutenção 
do posto de trabalho para as mulheres em 
licença de maternidade até um ano. Podem 
ainda ser oferecidos às mulheres benefícios e 
estímulos (por exemplo, aumentos salariais) 
para regressar ao trabalho. O teletrabalho e 
os horários flexíveis podem igualmente per-
mitir às mulheres e aos homens equilibrar o 
trabalho remunerado e não remunerado.

• Valorização da prestação de cuidados. Envidar 
esforços nesta matéria ajudaria a aumentar a 
sensibilização para o valor que o trabalho de 
prestação de cuidados tem para a sociedade 
e encorajar diferentes opções para recompen-
sar esse trabalho.

• Recolha de dados de maior qualidade sobre o 
trabalho remunerado e não remunerado. Os 
sistemas nacionais de estatística, com recurso 
a um número mais elevado de investigadores 
do sexo feminino e a amostras e questionários 
mais adequados, deverão reunir dados de 
melhor qualidade sobre a distribuição do 
trabalho remunerado e não remunerado.
As medidas concretas com vista ao trabalho sus-

tentável poderão incidir na extinção, transformação 
e criação de trabalho para promover o desenvolvi-
mento humano e a sustentabilidade ambiental. As 
medidas políticas poderão centrar-se na:
• Adoção de diferentes tecnologias e incentivo a 

novos investimentos. Estas ações exigiriam pôr 
de parte as medidas habituais, procurando a 
transferência de tecnologias e avançando ra- 
pidamente para um trabalho mais sustentável.

• Incentivo à ação individual e proteção contra a 
desigualdade. Estas ações requerem o recon-
hecimento e incentivo das externalidades 
positivas do trabalho — recorrendo a um 
salário social, que vai para além do salário 
propriamente dito, a fim de recompensar 
os trabalhadores quando o seu trabalho é 

As medidas concretas 
com vista ao trabalho 
sustentável poderão 

incidir na extinção, 
transformação e 

criação de trabalho
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benéfico para a sociedade (por exemplo, a 
conservação das florestas). 

• Gestão de compensações. Por exemplo, apoiar 
os trabalhadores que perdem os seus postos 
de trabalho devido à extinção da atividade 
no seu sector/indústria (por exemplo, min-
eração), a implementar de normas (como na 
indústria de desmantelamento de navios), 
combater a desigualdade intergeracional e 
gerir e facilitar a mudança. 
Além disso, é necessário um mecanismo que 

permita traduzir os resultados globais desejados 
em ações nos países (caixa 3).

As opções políticas anteriormente men-
cionadas, nomeadamente no que se refere à 
educação e ao reforço das competências, são 
de particular importância para o combate ao 
desemprego entre os jovens. Porém, tendo em 
conta a gravidade dos impactos multidimen-
sionais (económicos, sociais e políticos) deste 
desafio, são igualmente imperiosas intervenções 
específicas. Deverão ser criadas oportunidades 
de trabalho atrativas para os jovens, a fim de 

que possam dar azo à sua criatividade, inovação 
e empreendedorismo no novo mundo do tra-
balho. Entre os métodos possíveis incluem-se:
• Proporcionar apoio político aos setores e en-

tidades que criam novas áreas de trabalho. 
Trata-se de iniciativas que estão em curso, e 
todos os dias se descobrem novas oportuni-
dadesque, no entanto, carecem de políticas 
que as sustentem. 

• Investir no desenvolvimento de competências, da 
criatividade e da resolução de problemas. Deverá 
ser prestado apoio especial a jovens adultos de 
ambos os sexos no âmbito da aprendizagem, 
do ofício e formação profissional, bem como 
na formação em contexto laboral. 

• Promover políticas governamentais de apoio 
a jovens empresários. Entre as possíveis áreas 
incluem-se os serviços de consultoria para a 
criação de empresas, bem como iniciativas, 
instrumentos e canais mais adequados de fi-
nanciamento. Recentemente, surgiu o crowd-
sourcing (terceirização aberta) como meio de 
gerar fundos para pequenas iniciativas.77 

Deverão ser criadas 
oportunidades de 
trabalho atrativas 
para os jovens

CAIXA 3

Possíveis medidas a nível dos países rumo ao trabalho sustentável

• Identificar tecnologias e opções de investimento ad-
equadas, incluindo oportunidades que permitam dar 
um salto em frente.

• Estabelecer quadros regulamentares e macro-
económicos que permitam facilitar a adoção de 
políticas sustentáveis.

• Garantir que a população disponha de uma base ad-
equada de competências — combinando competên-
cias técnicas e de elevada qualidade com aptidões 
essenciais para a aprendizagem, empregabilidade e 
comunicação.

• Reconverter e atualizar as competências de um 
grande número de trabalhadores em setores infor-
mais, como a agricultura. Embora se possa chegar 
a alguns através do mercado, outros precisarão da 
ajuda do setor público, de organizações não-gov-
ernamentais e de outros agentes. Estes programas 

podem constituir um meio para apoiar as mulheres e 
outros grupos tradicionalmente desfavorecidos.

• Gerir os impactos adversos decorrentes da tran-
sição, através da oferta de pacotes diversificados 
de apoio e da criação de condições equitativas, de 
modo a pôr cobro à transmissão intergeracional da 
desigualdade.

• Continuar a reforçar as competências de base da 
população. Esta tarefa exigirá uma abordagem de 
ciclo de vida, que reconheça o carácter cumulativo 
das intervenções que contribuem para a aprendiza-
gem. Serão necessários investimentos avultados na 
qualidade e número dos trabalhadores dos sectores 
da saúde e educação, sendo de salientar o papel 
que o setor público desempenha constantemente na 
transformação das competências.

Fonte: Atkinson (2015).
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• Disponibilizar de forma mais ampla o ensino 
terciário através da Internet. Hoje em dia, os 
cursos abertos em linha disponibilizados de 
forma maciça ligam instituições académicas de 
renome mundial e estudantes de todo o mundo. 

• Utilizar programas de transferência de rendi-
mento, a fim de proporcionar emprego aos jovens 
e populações pobres a nível local. Na Índia e no 
Uganda, estes programas têm proporcionado 
recursos para financiar a procura de emprego e 
apoiar a formação e o desenvolvimento de com-
petências de elevada qualidade.  Permitiram 
igualmente aumentar o acesso a outras fontes 
de crédito ao empreendedorismo. 
O trabalho criativo exige um ambiente de 

trabalho adequado, incluindo apoio financei-
ro, bem como oportunidades para colaborar e 
criar sinergias de ideias. Alguns dos requisitos 
essenciais para a promoção da criatividade e da 
inovação são:
• Inovar de forma inclusiva. Neste caso, os 

novos produtos e serviços são desenvolvidos 
para aqueles, ou por aqueles, que vivem com 
rendimentos mais baixos, ou por mulheres, 
alargando as oportunidades criativas a grupos 
que podem estar sub-representados.

• Assegurar a criatividade democrática. Os 
locais de trabalho e as plataformas em linha 
podem ser organizados de forma a encorajar 
a inovação a todos os níveis.

• Financiar a experimentação e o risco. Trata-se 
aqui de resolver problemas sociais e ambien-
tais incontornáveis que podem requerer das 
fundações e instituições públicas a assunção 
de riscos de financiamento de abordagens de 
êxito menos seguro. 

• Inovar em prol do bem público. A criatividade 
e a inovação podem promover numerosos 
objetivos. As políticas que orientam a ino-
vação para um bem social mais significativo, 
incluindo o trabalho de voluntariado, podem 
contribuir para o desenvolvimento humano.

O trabalho voluntário pode ser incentivado 
pela redução de impostos e através de subsídios e 
subvenções públicas para organizações de volun-
tariado. O apoio público para a criação e proteção 
do trabalho voluntário pode trazer benefícios so-
ciais, nomeadamente em situações de emergência, 
como conflitos e catástrofes naturais. 

Em situações de conflito e pós-conflito, é 
fundamental apostar em empregos produtivos 
que capacitem as pessoas, promovam a ação, 
deem voz ativa, proporcionem estatuto social e 
fomentem o respeito, a coesão, a confiança e a 
vontade das pessoas de participarem na socie-
dade civil. Entre algumas das opções políticas 
possíveis contam-se:
• Apoio ao trabalho no âmbito do sistema de 

saúde. Em muitos países atingidos por con-
flitos, o sistema de saúde entrou em colapso, e 
o acesso aos serviços de saúde de emergência 
é fundamental para trabalhadores e os que 
sofreram ferimentos. 

• Criação e implementação de serviços sociais de 
base. Esta medida encerra benefícios sociais e 
políticos. As comunidades, as organizações 
não-governamentais e as parcerias públi-
co-privadas podem, a este respeito, ser fatores 
determinantes. 

• Programas de obras públicas. Até o trabalho 
temporário de emergência, os programas 
“dinheiro por trabalho” e outros podem for-
necer meios de subsistência, extremamente 
necessários, e contribuir para a construção de 
infraestruturas físicas e sociais fundamentais. 

• Formulação e implementação de programas 
específicos com base na comunidade. Esses pro-
gramas podem proporcionar vários benefíci-
os, incluindo estabilidade. As atividades 
económicas podem ser impulsionadas através 
do restabelecimento das ligações entre as 
pessoas, da reconstrução de redes e da ajuda 
à restauração do tecido social.

Implementar a Agenda 
do Trabalho digno 
ajudará o trabalho 

como motor do 
desenvolvimento 

humano
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Além das opções políticas, é necessária uma agenda 
mais alargada vocacionada para a ação

• Desenvolver um novo contrato social. No novo 
mundo do trabalho, os intervenientes são 
menos propensos a manter laços de longo 
prazo com um único empregador ou a ser 
membros de um sindicato do que o foram os 
seus antepassados. O atual mundo do trabalho 
não se encaixa nas modalidades tradicionais de 
proteção. Como pode a sociedade mobilizar 
fundos destinados a cobrir uma população 
cada vez mais alargada que nem sempre tra-
balha, chegar aos que trabalham fora do sector 
formal, acolher recém-chegados ao mercado de 
trabalho (especialmente migrantes) e abranger 
os que não podem trabalhar? É possível que 
haja necessidade, nessas circunstâncias, de um 
novo contrato social que inclua um diálogo 
numa escala mais alargada do que o teve lugar 
durante o século XX. A Dinamarca tem feito 
esforços no sentido de proporcionar segurança 
juntamente com a requalificação e atualização 
de competências num mercado de trabalho 
cada vez mais flexível (caixa 4).

• Procurar um acordo mundial. Numa era de 
produção global, as políticas e os contratos 
sociais nacionais não podem ser eficazes à 
margem dos compromissos mundiais. Além 
disso, a verdadeira globalização assenta na 
ideia de partilha — devemos partilhar a 
responsabilidade por uma “vida de trabalho 
global”.

Um acordo mundial exigirá a mobilização 
de todos os parceiros sociais - trabalhadores, 
empresas e governos de todo o mundo 
- respeitando, na prática, os direitos dos 
trabalhadores e mantendo disponibilidade 
para negociar acordos a todos os níveis. Esse 
acordo não exigirá novas instituições, apenas 
uma reorientação da atenção em importantes 
fóruns internacionais de todo o mundo.

Um acordo mundial pode orientar os 
governos na implementação de políticas 
que respondam às necessidades dos seus 
cidadãos. Sem acordos mundiais, as políti-
cas nacionais poderão responder à procura 
de trabalho a nível nacional sem ter em 
conta as externalidades, pelo que se torna 
igualmente necessário um pacto global-na-
cional. As convenções internacionais, como 
a Convenção da Organização Internacional 
do Trabalho relativa ao Trabalho Digno para 
as Trabalhadoras e Trabalhadores do Serviço 
Doméstico, que entrou em vigor em setem-
bro de 2013, foi um acordo inovador que es-
tabelece normas a nível mundial em matéria 
de direitos dos trabalhadores domésticos em 
todo o mundo. Este tipo de acordo oferece 
princípios orientadores aos signatários, mas 
concede margem de manobra aos governos 
nacionais para implementar políticas nos 
respetivos contextos nacionais com vista ao 
cumprimento dos compromissos assumidos. 
Incentivadas por ações mundiais, as políticas 
nacionais geram uma mudança real nas co-
munidades locais.

• Implementar a Agenda do Trabalho Digno. 
A Agenda do Trabalho Digno conta com 
quatro pilares (caixa 5). A agenda e o quadro 
de desenvolvimento humano reforçam-se 

CAIXA 4

Flexigurança na Dinamarca

O mercado de trabalho dinamarquês apresenta 
hoje muito daquilo que é frequentemente apelidado 
de “flexigurança”: a coexistência entre flexibilidade, 
sob a forma de baixos custos de ajustamento para 
os empregadores e trabalhadores, e segurança, um 
subproduto da bem desenvolvida rede de segurança 
social da Dinamarca, garantindo elevadas taxas de 
cobertura e substituição. 

O principal objetivo da flexigurança consiste em 
promover a segurança do trabalho mais do que a 
segurança do posto de trabalho, ou seja, a proteção 
incide sobre os trabalhadores e não nos seus postos 
de trabalho. Consequentemente, os empregadores 
beneficiam de todas as vantagens de uma força de 
trabalho flexível e os trabalhadores podem confiar 
numa robusta rede de segurança social assente em 
políticas ativas do mercado de trabalho.

Fonte: Banco Mundial 2015b..
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mutuamente. O trabalho digno reforça o 
desenvolvimento humano graças a cada um 
dos seus pilares. A criação de emprego e o 
desenvolvimento de empresas proporcion-
am rendimento e meios de subsistência aos 
indivíduos, constituem instrumentos fun-
damentais para a equidade, são um meio de 
participação e de promoção da autoestima e 
da dignidade. Os direitos dos trabalhadores 
contribuem para o desenvolvimento humano, 
garantindo os direitos humanos, a liberdade 
humana e as normas laborais. A proteção 
social fomenta o desenvolvimento humano, 
assegurando redes de segurança, protegendo 
as pessoas contra riscos e vulnerabilidades e 
prestando serviços sociais. O diálogo social 
alimenta o desenvolvimento humano através 

de uma ampla participação, da capacitação e 
da coesão social.
Em contrapartida, o desenvolvimento 

humano contribui para os quatro pilares. O 
reforço das capacidades através do desen-
volvimento humano aumenta as oportuni-
dades de emprego e de empreendedorismo. 
No âmbito do desenvolvimento humano, a 
vertente da participação ajuda a enriquecer o 
diálogo social. O desenvolvimento humano 
contribui igualmente para promoção dos di-
reitos humanos, o que reforça os direitos dos 
trabalhadores e aumenta a segurança humana. 
Tendo em conta todas estas interligações, a 
implementação da Agenda do Trabalho Digno 
favorecerá o trabalho como motor do desen-
volvimento humano.79

CAIXA 5

Os quatro pilares da Agenda do Trabalho Digno

• Criar emprego e desenvolver as empresas. Este pilar 
implica reconhecer que a principal via para sair da 
pobreza é a existência de postos de trabalho e que 
é imperioso que a economia proporcione oportuni-
dades de investimento, empreendedorismo, criação 
de emprego e meios de subsistência sustentáveis.

• Normas e direitos no trabalho. É preciso que existam 
oportunidades de representação que permitam às 
pessoas participar e expressar os seus pontos de vis-
ta a fim de conquistar direitos e respeito. O trabalho 
normativo da Organização Internacional do Trabalho 

é fundamental para assegurar o cumprimento e me-
dir o progresso.

• Proteção social. A proteção social de base, como os 
cuidados de saúde e a segurança na reforma, consti-
tui a fundação para uma participação produtiva na 
sociedade e na economia.

• Governação e diálogo social. O diálogo social entre 
governos, trabalhadores e empregadores pode re-
solver problemas económicos e sociais importantes, 
encorajar a boa governação, criar relações de trab-
alho sólidas e impulsionar o progresso económico e 
social.

Fonte: OIT 2008b.
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Nota: Infográfico inspirado no trabalho de Jurjen Verhagen, o vencedor do Concurso de Visualização do Festival de Dados de Cartagena de 2015.

Número de folhas = Índice de Educação
Número de folhas mais elevado = Índice de Educação mais elevado 

Cor das folhas = Índice de Saúde
Cor mais escura = Índice de Saúde mais elevado

Altura = IDH
Tronco mais alto = IDH mais elevado

Largura = Índice RNB
Tronco mais largo = Índice RNB mais elevado

Infográfico: Árvore do Índice de Desenvolvimento Humano



Classificação do IDH

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano (IDH) IDH Ajustado à Desigualdade
Índice de Desenvolvimento 

Humano por Género
Índice de Desigualdade 

de Género
Índice de Pobreza 
Multidimensionala

Valor Valor
Perda global 

(%)
Diferença da 

classificação do IDHb Valor Agrupamentoc Valor Classificação
Especificações 

do GRDHd Ano e inquéritoe

2014 2014 2014 2014 2014 2014 2014 2014 Valor 2005–2014

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 0,944 0,893 5,4 0 0,996 1 0,067 9 .. ..
2 Austrália 0,935 0,858 8,2 –2 0,976 1 0,110 19 .. ..
3 Suíça 0,930 0,861 7,4 0 0,950 2 0,028 2 .. ..
4 Dinamarca 0,923 0,856 7,3 –1 0,977 1 0,048 4 .. ..
5 Países Baixos 0,922 0,861 6,6 3 0,947 3 0,062 7 .. ..
6 Alemanha 0,916 0,853 6,9 0 0,963 2 0,041 3 .. ..
6 Irlanda 0,916 0,836 8,6 –3 0,973 2 0,113 21 .. ..
8 Estados Unidos 0,915 0,760 17,0 –20 0,995 1 0,280 55 .. ..
9 Canadá 0,913 0,832 8,8 –2 0,982 1 0,129 25 .. ..
9 Nova Zelândia 0,913 .. .. .. 0,961 2 0,157 32 .. ..

11 Singapura 0,912 .. .. .. 0,985 1 0,088 13 .. ..
12 Hong Kong, China (SAR) 0,910 .. .. .. 0,958 2 .. .. .. ..
13 Listenstaine 0,908 .. .. .. .. .. .. .. .. ..
14 Suécia 0,907 0,846 6,7 3 0,999 1 0,055 6 .. ..
14 Reino Unido 0,907 0,829 8,6 –2 0,965 2 0,177 39 .. ..
16 Islândia 0,899 0,846 5,9 4 0,975 1 0,087 12 .. ..
17 Coreia (República da) 0,898 0,751 16,4 –19 0,930 3 0,125 23 .. ..
18 Israel 0,894 0,775 13,4 –9 0,971 2 0,101 18 .. ..
19 Luxemburgo 0,892 0,822 7,9 0 0,971 2 0,100 17 .. ..
20 Japão 0,891 0,780 12,4 –5 0,961 2 0,133 26 .. ..
21 Bélgica 0,890 0,820 7,9 1 0,975 1 0,063 8 .. ..
22 França 0,888 0,811 8,7 0 0,987 1 0,088 13 .. ..
23 Áustria 0,885 0,816 7,8 2 0,943 3 0,053 5 .. ..
24 Finlândia 0,883 0,834 5,5 10 0,996 1 0,075 11 .. ..
25 Eslovénia 0,880 0,829 5,9 8 0,996 1 0,016 1 .. ..
26 Espanha 0,876 0,775 11,5 0 0,975 1 0,095 16 .. ..
27 Itália 0,873 0,773 11,5 –1 0,964 2 0,068 10 .. ..
28 República Checa 0,870 0,823 5,4 10 0,980 1 0,091 15 .. ..
29 Grécia 0,865 0,758 12,4 –5 0,961 2 0,146 29 .. ..
30 Estónia 0,861 0,782 9,2 6 1,030 2 0,164 33 .. ..
31 Brunei Darussalam 0,856 .. .. .. 0,977 1 .. .. .. ..
32 Chipre 0,850 0,758 10,7 –2 0,971 2 0,124 22 .. ..
32 Qatar 0,850 .. .. .. 0,998 1 0,524 116 .. ..
34 Andorra 0,845 .. .. .. .. .. .. .. .. ..
35 Eslováquia 0,844 0,791 6,2 9 0,999 1 0,164 33 .. ..
36 Polónia 0,843 0,760 9,8 2 1,007 1 0,138 28 .. ..
37 Lituânia 0,839 0,754 10,1 –1 1,030 2 0,125 23 .. ..
37 Malta 0,839 0,767 8,5 4 0,937 3 0,227 46 .. ..
39 Arábia Saudita 0,837 .. .. .. 0,901 4 0,284 56 .. ..
40 Argentina 0,836 0,711 15,0 –8 0,982 1 0,376 75 0,015 f 2005 N
41 Emirados Árabes Unidos 0,835 .. .. .. 0,954 2 0,232 47 .. ..
42 Chile 0,832 0,672 19,3 –13 0,967 2 0,338 65 .. ..
43 Portugal 0,830 0,744 10,4 1 0,985 1 0,111 20 .. ..
44 Hungria 0,828 0,769 7,2 10 0,976 1 0,209 42 .. ..
45 Barain 0,824 .. .. .. 0,940 3 0,265 51 .. ..
46 Letónia 0,819 0,730 10,8 0 1,029 2 0,167 36 .. ..
47 Croácia 0,818 0,743 9,1 3 0,987 1 0,149 30 .. ..
48 Koweit 0,816 .. .. .. 0,972 2 0,387 79 .. ..
49 Montenegro 0,802 0,728 9,2 1 0,954 2 0,171 37 0,002 2013 M

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
50 Bielorrússia 0,798 0,741 7,1 4 1,021 1 0,151 31 0,001 2005 M
50 Federação Russa 0,798 0,714 10,5 1 1,019 1 0,276 54 .. ..
52 Omã 0,793 .. .. .. 0,909 4 0,275 53 .. ..
52 Roménia 0,793 0,711 10,3 2 0,989 1 0,333 64 .. ..
52 Uruguai 0,793 0,678 14,5 –4 1,018 1 0,313 61 .. ..
55 Bahamas 0,790 .. .. .. .. .. 0,298 58 .. ..
56 Cazaquistão 0,788 0,694 11,9 1 1,002 1 0,267 52 0,004 2010/2011 M
57 Barbados 0,785 .. .. .. 1,018 1 0,357 69 0,004 g 2012 M
58 Antígua e Barbuda 0,783 .. .. .. .. .. .. .. .. ..

Índices de Desenvolvimento Humano
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Classificação do IDH

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano (IDH) IDH Ajustado à Desigualdade
Índice de Desenvolvimento 

Humano por Género
Índice de Desigualdade 

de Género
Índice de Pobreza 
Multidimensionala

Valor Valor
Perda global 

(%)
Diferença da 

classificação do IDHb Valor Agrupamentoc Valor Classificação
Especificações 

do GRDHd Ano e inquéritoe

2014 2014 2014 2014 2014 2014 2014 2014 Valor 2005–2014

59 Bulgária 0,782 0,699 10,5 3 0,991 1 0,212 44 .. ..
60 Palau 0,780 .. .. .. .. .. .. .. .. ..
60 Panamá 0,780 0,604 22,5 –20 0,996 1 0,454 96 .. ..
62 Malásia 0,779 .. .. .. 0,947 3 0,209 42 .. ..
63 Maurícia 0,777 0,666 14,2 –2 0,950 2 0,419 88 .. ..
64 Seicheles 0,772 .. .. .. .. .. .. .. .. ..
64 Trinidade e Tobago 0,772 0,654 15,2 –3 0,985 1 0,371 73 0,007 h 2006 M
66 Sérvia 0,771 0,693 10,1 5 0,966 2 0,176 38 0,002 2014 M
67 Cuba 0,769 i .. .. .. 0,954 2 0,356 68 .. ..
67 Líbano 0,769 0,609 20,8 –15 0,899 5 0,385 78 .. ..
69 Costa Rica 0,766 0,613 19,9 –11 0,974 2 0,349 66 .. ..
69 Irão (República Islâmica do) 0,766 0,509 33,6 –41 0,858 5 0,515 114 .. ..
71 Venezuela (República Bolivariana da) 0,762 0,612 19,7 –11 1,030 2 0,476 103 .. ..
72 Turquia 0,761 0,641 15,8 0 0,902 4 0,359 71 .. ..
73 Sri Lanca 0,757 0,669 11,6 7 0,948 3 0,370 72 .. ..
74 México 0,756 0,587 22,4 –12 0,943 3 0,373 74 0,024 2012 N
75 Brasil 0,755 0,557 26,3 –20 0,997 1 0,457 97 0,011 h.j 2013 N
76 Geórgia 0,754 0,652 13,6 5 0,962 2 0,382 77 0,008 2005 M
77 São Cristóvão e Nevis 0,752 .. .. .. .. .. .. .. .. ..
78 Azerbaijão 0,751 0,652 13,2 7 0,942 3 0,303 59 0,009 2006 D
79 Granada 0,750 .. .. .. .. .. .. .. .. ..
80 Jordânia 0,748 0,625 16,5 2 0,860 5 0,473 102 0,004 2012 D
81 Antiga República Jugoslava da Macedónia 0,747 0,622 16,7 2 0,949 3 0,164 33 0,007 g 2011 M
81 Ucrânia 0,747 0,689 7,8 16 1,003 1 0,286 57 0,001 h 2012 M
83 Argélia 0,736 .. .. .. 0,837 5 0,413 85 .. ..
84 Peru 0,734 0,563 23,4 –10 0,947 3 0,406 82 0,043 2012 D
85 Albânia 0,733 0,634 13,5 8 0,948 3 0,217 45 0,005 2008/2009 D
85 Arménia 0,733 0,658 10,2 14 1,008 1 0,318 62 0,002 2010 D
85 Bósnia-Herzegovina 0,733 0,635 13,3 9 .. .. 0,201 41 0,006 g 2011/2012 M
88 Equador 0,732 0,570 22,1 –4 0,980 1 0,407 83 0,015 2013/2014 N
89 Santa Lúcia 0,729 0,613 15,9 5 0,991 1 .. .. 0,003 2012 M
90 China (República Popular da) 0,727 .. .. .. 0,943 3 0,191 40 0,023 j 2012 N
90 Ilhas Fiji 0,727 0,616 15,3 8 0,941 3 0,418 87 .. ..
90 Mongólia 0,727 0,633 12,9 12 1,028 2 0,325 63 0,047 2010 M
93 Tailândia 0,726 0,576 20,6 1 1,000 1 0,380 76 0,004 2005/2006 M
94 Dominica 0,724 .. .. .. .. .. .. .. .. ..
94 Líbia 0,724 .. .. .. 0,950 2 0,134 27 0,005 2007 N
96 Tunísia 0,721 0,562 22,0 –2 0,894 5 0,240 48 0,006 2011/2012 M
97 Colômbia 0,720 0,542 24,7 –10 0,997 1 0,429 92 0,032 2010 D
97 São Vicente e Granadinas 0,720 .. .. .. .. .. .. .. .. ..
99 Jamaica 0,719 0,593 17,5 7 0,995 1 0,430 93 0,014 g.j 2010 N

100 Tonga 0,717 .. .. .. 0,967 2 0,666 148 .. ..
101 Belize 0,715 0,553 22,6 –3 0,958 2 0,426 90 0,030 2011 M
101 República Dominicana 0,715 0,546 23,6 –6 0,995 1 0,477 104 0,025 2013 D
103 Suriname 0,714 0,543 24,0 –5 0,975 1 0,463 100 0,033 g 2010 M
104 Maldivas 0,706 0,531 24,9 –6 0,937 3 0,243 49 0,008 2009 D
105 Samoa 0,702 .. .. .. 0,956 2 0,457 97 .. ..
DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
106 Botsuana 0,698 0,431 38,2 –23 0,982 1 0,480 106 .. ..
107 Moldávia (República da) 0,693 0,618 10,8 20 1,003 1 0,248 50 0,004 2012 M
108 Egito 0,690 0,524 24,0 –5 0,868 5 0,573 131 0,016 k 2014 D
109 Turquemenistão 0,688 .. .. .. .. .. .. .. .. ..
110 Gabão 0,684 0,519 24,0 –6 .. .. 0,514 113 0,073 2012 D
110 Indonésia 0,684 0,559 18,2 6 0,927 3 0,494 110 0,024 h 2012 D
112 Paraguai 0,679 0,529 22,1 –1 0,956 2 0,472 101 .. ..
113 Palestina (Estado da) 0,677 0,577 14,9 16 0,860 5 .. .. 0,007 2010 M
114 Usbequistão 0,675 0,569 15,8 14 0,945 3 .. .. 0,013 2006 M
115 Filipinas 0,668 0,547 18,1 7 0,977 1 0,420 89 0,033 h.l 2013 D
116 El Salvador 0,666 0,488 26,7 –6 0,965 2 0,427 91 .. ..
116 África do Sul 0,666 0,428 35,7 –15 0,948 3 0,407 83 0,041 2012 N
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116 Vietname 0,666 0,549 17,5 9 .. .. 0,308 60 0,026 2010/2011 M
119 Bolívia (Estado Plurinacional da) 0,662 0,472 28,7 –5 0,931 3 0,444 94 0,097 2008 D
120 Quirguizistão 0,655 0,560 14,5 17 0,961 2 0,353 67 0,006 2012 D
121 Iraque 0,654 0,512 21,8 2 0,787 5 0,539 123 0,052 2011 M
122 Cabo Verde 0,646 0,519 19,7 5 .. .. .. .. .. ..
123 Micronésia (Estados Federados da) 0,640 .. .. .. .. .. .. .. .. ..
124 Guiana 0,636 0,520 18,3 8 0,984 1 0,515 114 0,031 2009 D
125 Nicarágua 0,631 0,480 24,0 1 0,960 2 0,449 95 0,088 2011/2012 D
126 Marrocos 0,628 0,441 29,7 –2 0,828 5 0,525 117 0,069 2011 N
126 Namíbia 0,628 0,354 43,6 –25 0,981 1 0,401 81 0,205 2013 D
128 Guatemala 0,627 0,443 29,4 1 0,949 3 0,533 119 .. ..
129 Tajiquistão 0,624 0,515 17,5 10 0,926 3 0,357 69 0,031 2012 D
130 Índia 0,609 0,435 28,6 1 0,795 5 0,563 130 0,282 2005/2006 D
131 Honduras 0,606 0,412 32,1 –7 0,944 3 0,480 106 0,098 m 2011/2012 D
132 Butão 0,605 0,425 29,8 –2 0,897 5 0,457 97 0,128 2010 M
133 Timor-Leste 0,595 0,412 30,7 –4 0,868 5 .. .. 0,322 2009/2010 D
134 Síria (República Árabe da) 0,594 0,468 21,2 8 0,834 5 0,533 119 0,028 2009 N
134 Vanuatu 0,594 0,492 17,2 12 0,903 4 .. .. 0,135 2007 M
136 Congo 0,591 0,434 26,6 6 0,922 4 0,593 137 0,192 2011/2012 D
137 Quiribati 0,590 0,405 31,5 –2 .. .. .. .. .. ..
138 Guiné Equatorial 0,587 .. .. .. .. .. .. .. .. ..
139 Zâmbia 0,586 0,384 34,4 –6 0,917 4 0,587 132 0,264 2013/2014 D
140 Gana 0,579 0,387 33,1 –3 0,885 5 0,554 127 0,144 2011 M
141 Laos (República Democrática Popular do) 0,575 0,428 25,6 7 0,896 5 .. .. 0,186 2011/2012 M
142 Bangladeche 0,570 0,403 29,4 1 0,917 4 0,503 111 0,237 2011 D
143 Camboja 0,555 0,418 24,7 7 0,890 5 0,477 104 0,211 2010 D
143 São Tomé e Príncipe 0,555 0,418 24,7 6 0,891 5 .. .. 0,217 2008/2009 D
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
145 Quénia 0,548 0,377 31,3 –3 0,913 4 0,552 126 0,226 2008/2009 D
145 Nepal 0,548 0,401 26,8 3 0,908 4 0,489 108 0,197 2011 D
147 Paquistão 0,538 0,377 29,9 0 0,726 5 0,536 121 0,237 2012/2013 D
148 Mianmar 0,536 .. .. .. .. .. 0,413 85 .. ..
149 Angola 0,532 0,335 37,0 –8 .. .. .. .. .. ..
150 Suazilândia 0,531 0,354 33,3 –2 0,879 5 0,557 128 0,113 2010 M
151 Tanzânia (República Unida da) 0,521 0,379 27,3 4 0,938 3 0,547 125 0,335 2010 D
152 Nigéria 0,514 0,320 37,8 –9 0,841 5 .. .. 0,279 2013 D
153 Camarões 0,512 0,344 32,8 –1 0,879 5 0,587 132 0,260 2011 D
154 Madagáscar 0,510 0,372 27,0 4 0,945 3 .. .. 0,420 2008/2009 D
155 Zimbabué 0,509 0,371 27,0 4 0,922 4 0,504 112 0,128 2014 M
156 Mauritânia 0,506 0,337 33,4 1 0,816 5 0,610 139 0,291 2011 M
156 Ilhas Salomão 0,506 0,385 23,8 11 .. .. .. .. .. ..
158 Papuásia Nova Guiné 0,505 .. .. .. .. .. 0,611 140 .. ..
159 Comores 0,503 0,268 46,7 –18 0,813 5 .. .. 0,165 2012 D/M
160 Iémen 0,498 0,329 34,0 0 0,739 5 0,744 155 0,200 2013 D
161 Lesoto 0,497 0,320 35,6 –2 0,953 2 0,541 124 0,227 2009 D
162 Togo 0,484 0,322 33,4 1 0,831 5 0,588 134 0,242 2013/2014 D
163 Haiti 0,483 0,296 38,8 –7 .. .. 0,603 138 0,242 2012 D
163 Ruanda 0,483 0,330 31,6 4 0,957 2 0,400 80 0,352 2010 D
163 Uganda 0,483 0,337 30,2 6 0,886 5 0,538 122 0,359 2011 D
166 Benim 0,480 0,300 37,4 –2 0,823 5 0,614 142 0,343 2011/2012 D
167 Sudão 0,479 .. .. .. 0,830 5 0,591 135 0,290 2010 M
168 Djibouti 0,470 0,308 34,6 1 .. .. .. .. 0,127 2006 M
169 Sudão do Sul 0,467 .. .. .. .. .. .. .. 0,551 2010 M
170 Senegal 0,466 0,305 34,4 1 0,883 5 0,528 118 0,278 2014 D
171 Afeganistão 0,465 0,319 31,4 5 0,600 5 0,693 152 0,293 h 2010/2011 M
172 Costa do Marfim 0,462 0,287 38,0 –1 0,810 5 0,679 151 0,307 2011/2012 D
173 Malaui 0,445 0,299 32,9 2 0,907 4 0,611 140 0,332 2010 D
174 Etiópia 0,442 0,312 29,4 7 0,840 5 0,558 129 0,537 2011 D
175 Gâmbia 0,441 .. .. .. 0,889 5 0,622 143 0,289 2013 D
176 Congo (República Democrática do) 0,433 0,276 36,2 0 0,833 5 0,673 149 0,369 2013/2014 D
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NOTAS

a Nem todos os indicadores estiveram disponíveis 
para todos os países; deve ser usada cautela nas 
comparações transnacionais. Nos casos em que 
falta um indicador, a ponderação dos indicadores 
disponíveis foi ajustada para totalizar 100%. Para 
mais pormenores, ver Nota técnica 5 em http://
hdr.undp.org.

b Com base nos países para os quais é calculado o 
Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado à 
Desigualdade.

c Os países estão classificados em cinco grupos, 
por desvio absoluto da paridade de género nos 
valores do IDH.

d As especificações do GRDH referem-se a 
definições de certo modo alteradas de privações 
em alguns indicadores em comparação com as 
especificações de 2010. Para mais pormenores, 
ver Kovacevic e Calderon (2014).

e D indica que os dados são de Inquéritos sobre 
Demografia e Saúde, M indica que os dados são 

de Inquéritos de Grupos de Indicadores Múltiplos 
e N indica que os dados são de inquéritos 
nacionais (consultar a lista de inquéritos 
nacionais em http://hdr.undp.org).

f Estes dados referem-se exclusivamente a zonas 
urbanas.

g Falta o indicador sobre mortalidade infantil.

h Faltam os indicadores sobre nutrição.

i O valor do IDH de 2013, publicado no Relatório 
do Desenvolvimento Humano de 2014 baseou-se 
num cálculo errado do RNB per capita em PPC $ 
2011, como publicado no Banco Mundial (2014). 
Um valor mais realista, com base no modelo 
desenvolvido pelo GRDH e verificado e aceite 
pelo Instituto Nacional de Estatística de Cuba, 
é de $7.222. O valor correspondente do IDH em 
2013 é de 0,759 e a classificação 69.º.

j Falta o indicador sobre tipo de pavimento.

k Falta o indicador sobre combustível para cozinhar.

l Falta o indicador sobre frequência escolar.

m Falta o indicador sobre eletricidade.

FONTES

Coluna 1: Cálculos do GRDH baseados em dados 
do UNDESA (2015), do Instituto de Estatística da 
UNESCO (2015a), da Divisão de Estatística das 
Nações Unidas (2015), do Banco Mundial (2015), de 
Barro e Lee (2014) e do FMI (2015).

Coluna 2: Cálculos do GRDH baseados nos dados 
da coluna 1 e nas desigualdades na distribuição 
da esperança de vida, dos anos de escolaridade e 
do rendimento ou consumo, como descrito na Nota 
técnica 2 (disponível em http://hdr.undp.org).

Coluna 3: Cálculos baseados nos dados das colunas 
1 e 2.

Coluna 4: Cálculos baseados nos dados constantes 
da coluna 2 e nas classificações do IDH recalculadas 
dos países para os quais é calculado o IDHAD.

Coluna 5: Cálculos do GRDH baseados em dados 
do UNDESA (2015), do Instituto de Estatística da 

UNESCO (2015), de Barro e Lee (2014), do Banco 
Mundial (2015a), da OIT (2015a) e do FMI (2015).

Coluna 6: Cálculos baseados nos dados da coluna 5.

Coluna 7: Cálculos do GRDH baseados em dados 
do Grupo das Nações Unidas para o Cálculo das 
Estimativas da Mortalidade Materna (2014), do 
UNDESA (2013a), da UIP (2015), do Instituto de 
Estatística da UNESCO (2013b) e da OIT (2015a).

Coluna 8: Cálculos baseados nos dados da coluna 7.

Colunas 9 e 10: Cálculos baseados nos Inquéritos 
sobre Demografia e Saúde da ICF Macro, nos 
Inquéritos de Grupo para Indicadores Múltiplos do 
Fundo das Nações Unidas para a Infância e, em 
certos casos, em diversos inquéritos às famílias, 
tendo por base a metodologia dos Inquéritos sobre 
Demografia e Saúde e dos Inquéritos de Grupos de 
Indicadores Múltiplos.
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177 Libéria 0,430 0,280 34,8 2 0,789 5 0,651 146 0,356 2013 D
178 Guiné-Bissau 0,420 0,254 39,6 –5 .. .. .. .. 0,495 2006 M
179 Mali 0,419 0,270 35,7 1 0,776 5 0,677 150 0,456 2012/2013 D
180 Moçambique 0,416 0,273 34,3 3 0,881 5 0,591 135 0,390 2011 D
181 Serra Leoa 0,413 0,241 41,7 –4 0,814 5 0,650 145 0,411 2013 D
182 Guiné 0,411 0,261 36,5 0 0,778 5 .. .. 0,425 2012 D/M
183 Burquina Faso 0,402 0,261 35,0 2 0,881 5 0,631 144 0,508 2010 D
184 Burundi 0,400 0,269 32,6 5 0,911 4 0,492 109 0,442 2010 D
185 Chade 0,392 0,236 39,9 –1 0,768 5 0,706 153 0,545 2010 M
186 Eritreia 0,391 .. .. .. .. .. .. .. .. ..
187 República Centro-Africana 0,350 0,198 43,5 –1 0,773 5 0,655 147 0,424 2010 M
188 Níger 0,348 0,246 29,2 3 0,729 5 0,713 154 0,584 2012 D
OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS

Coreia (República Popular Democrática da) .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
Ilhas Marshall .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
Mónaco .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
Nauru .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
São Marino .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
Somália .. .. .. .. .. .. .. .. 0,500 2006 M
Tuvalu .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 0,896 0,788 12,1 — 0,978 — 0,199 — — —
Desenvolvimento humano elevado 0,744 0,600 19,4 — 0,954 — 0,310 — — —
Desenvolvimento humano médio 0,630 0,468 25,8 — 0,861 — 0,506 — — —
Desenvolvimento humano baixo 0,505 0,343 32,0 — 0,830 — 0,583 — — —

Países em desenvolvimento 0,660 0,490 25,7 — 0,899 — 0,478 — — —
Regiões

Estados Árabes 0,686 0,512 25,4 — 0,849 — 0,537 — — —
Ásia Oriental e Pacífico 0,710 0,572 19,4 — 0,948 — 0,328 — — —
Europa e Ásia Central 0,748 0,651 13,0 — 0,945 — 0,300 — — —
América Latina e Caraíbas 0,748 0,570 23,7 — 0,976 — 0,415 — — —
Ásia do Sul 0,607 0,433 28,7 — 0,801 — 0,536 — — —
África Subsariana 0,518 0,345 33,3 — 0,872 — 0,575 — — —

Países menos avançados 0,502 0,347 30,9 — 0,866 — 0,566 — — —
Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento 0,660 0,493 25,3 — .. — 0,474 — — —

Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Económico (OCDE) 0,880 0,763 13,3 — 0,973 — 0,231 — — —
Mundo 0,711 0,548 22,8 — 0,924 — 0,449 — — —
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2   FAO 2014.
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8   ONU 2015a; Grant Thornton 2015.
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Relatórios do Desenvolvimento Humano globais: O Relatório do Desenvolvimento Humano de 2015 é o mais recente de uma 
série de Relatórios do Desenvolvimento Humano Globais publicados pelo PNUD desde 1990 como uma análise intelectualmente 
independente e empiricamente fundamentada das principais questões, tendências e políticas do desenvolvimento.

Encontram-se disponíveis em linha online recursos suplementares relacionados com o Relatório do Desenvolvimento Humano 
de 2015 em hdr.undp.org, incluindo textos completos e resumos do Relatório em mais de 20 línguas, uma série de documentos de 
investigação sobre o desenvolvimento humano encomendados tendo em vista a elaboração do relatório de 2015, bases de dados e 
mapas interativos contendo os indicadores nacionais de desenvolvimento humano, explicações integrais das fontes e metodologias 
subjacentes aos índices de desenvolvimento humano empregues no Relatório, fichas informativas dos países e outro material de 
base, bem como os anteriores Relatórios do Desenvolvimento Humano (RDH) de cariz global, regional e nacional.

Relatórios de Desenvolvimento Humano regionais: Nas últimas duas décadas, foram produzidos RDH de âmbito regional 
sobre as principais regiões do mundo em desenvolvimento, com o apoio dos gabinetes regionais do PNUD. Com análises con-
ducentes à reflexão e recomendações políticas claras, estes RDH regionais analisaram questões tão cruciais como a capacitação 
política nos países árabes, a segurança alimentar em África, as alterações climáticas na Ásia, o tratamento das minorias étnicas na 
Europa Central e os desafios suscitados pela desigualdade e a segurança dos cidadãos na América Latina e nas Caraíbas.

Relatórios de Desenvolvimento Humano nacionais: Desde o lançamento do primeiro Relatório do Desenvolvimento Humano 
Nacional em 1992, foram produzidos RDH Nacionais em 140 países por equipas editoriais locais com o apoio do PNUD. Estes 
relatórios – cerca de 700 até à data – trazem uma perspetiva de desenvolvimento humano às preocupações das políticas nacionais 
através de consultas e investigação geridas localmente. Os RDH nacionais têm abordado muitas das questões fundamentais rela-
cionadas com o desenvolvimento, desde as alterações climáticas ao emprego dos jovens, passando pelas desigualdades baseadas em 
questões de género ou de etnia.
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